
Abril 
I17I Lançamento da Associação Brasileira 

de Psicoterapia. Hotel Sofitel. Avenida 

Sena Madureira, 1355, Vila Mariana, SP. 

Inscrições: infoeventos@crpsp.org.br 

I17I Curso Breve: "Novos Apontamentos 

Acerca da Causalidade Psíquica". 

Docente: Alfredo Jerusatinsky. Centro 

de Estudos Psicanalíticos. Inscrições 

abertas: rua Alm. Pereira Guimarães, 

378, Pacaembu, SP. 

Informações: (11) 3864-2330 ou 

cep@centropsicanalise.com.br 

www.centropsicanalise.com.br 

I23I Seminário Teórico: "A Questão das 

Origens". Docente: Ricardo 

Goldenberg. Centro de Estudos 

Psicanalíticos. Inscrições abertas: rua 

Alm. Pereira Guimarães, 378, 

Pacaembu, SP. 

Informações: (11) 3864-2330 ou 

cep@centropsicanalise.com.br 

www.centropsicanalise.com.br 

I24-25I Workshop: "Educação Popular e 

Mudança Social: Fazendo Conexões 

Locais e Globais". University of 

Wisconsin - Madison, Memorial Union, 

Estados Unidos. Informações: 

www.seedlink.org ou 

jsandler@seedlink.org 

J28| Seminário Teórico: "Bion - Atitude 

Terapêutica sob o Vértice 

Psicanalítico" - Docente: Ignacio 

Gerber. Centro de Estudos 

Psicanalíticos. Inscrições abertas: rua 

Alm. Pereira Guimarães, 378, 

Pacaembu, SP. Informações: (11) 3864-

2330 - cep@centropsicanalise.com.br 

www.centropsicanalise.com.br 

|28| Curso "Adolescência e 

Transformação". Sociedade Brasileira 

de Psicologia Analítica. Docentes: 

André Luiz Saraiva Pinheiro e Patrícia 

Dias Gimenez. Início: 28/04/2004 às 

2oh30. Término: 02/06/04. 

Informações: www.sbpa.org.brou 

marcos@sbpa.org.br 

|3o| Debate: "Toxicomania, Farmacologia e 

Psicanálise". Gratuito. Com Clarice 

Gorenstein, Cláudio E. M. Waks e 

Durval Mazzei Nogueira Filho. Centro 

de Estudos Psicanalíticos. Inscrições 

abertas: rua Alm. Pereira Guimarães, 

378, Pacaembu, SP. 

Informações: (11) 3864-2330 ou 

cep@centropsicanalise.com.br 

www.centropsicanalise.com.br 

Maio 
ji2| XI Encontro: "Paranaense de 

Psicologia". Universidade Estadual de 

Londrina (PR). Início: 12/05/2004. 

Término: 15/05/2004. Informações: 

(43) 3328-5421 / 3025-2561 ou 

www.crppr.org.br 

I15I Evento: "O Ressentimento". Docente: 

Maria Rita Kehl. Centro de Estudos 

Psicanalíticos. Inscrições abertas: rua 

Alm. Pereira Guimarães, 378, 

Pacaembu, SP. 

Informações: (11) 3864-2330 ou 

cep@centropsicanalise.com.br 

www.centropsicanalise.com.br 

| i 8 | Audiovisual: "Para Conhecer... Georg 

Groddeck". Gratuito. Coordenação: 

Rubens Riveras Valverde. Centro de 

Estudos Psicanalíticos. Inscrições 

abertas: rua Alm. Pereira Guimarães, 

378, Pacaembu, SP. 

Informações: (11) 3864-2330 ou 

cep@centropsicanalise.com.br 

www.centropsicanalise.com.br 

|28| Debate: "A Psicanálise Está Mesmo 

em Crise?". Gratuito. Com Antonio 

Muniz de Rezende, Ignacio Gerbere 

Maria Cristina Rios Magalhães. Centro 

de Estudos Psicanalíticos. Inscrições 

abertas: rua Alm. Pereira Guimarães, 

378, Pacaembu, SP. 

Informações: (11) 3864-2330 ou 

cep@centropsicanalise.com.br 

www.centropsicanalise.com.br 

I29I Seminário: "Novos Elementos para a 

Clínica Contemporânea". Docente: 

Luís Cláudio Figueiredo. Centro de 

Estudos Psicanalíticos. Inscrições 

abertas: rua Alm. Pereira Guimarães, 

378, Pacaembu, SP. 

Informações: (11) 3864-2330 ou 

cep@centropsicanalise.com.br 

www.centropsicanalise.com.br 

Junho 
|oi)| Reunião Temática: "Solidão: Clínica e 

Cultura". Docente: Bernardo Tanis. 

Centro de Estudos Psicanalíticos. 

Inscrições abertas: rua Alm. Pereira 

Guimarães, 378, Pacaembu, SP. 

Informações: (n) 3864-2330 ou 

cep@centropsicanalise.com.br 

www.centropsicanalise.com.br 

I19I Curso Breve: "A Transferência: 

Evolução Histórica do Conceito". 

Docente: Renato Mezan. Centro de 

Estudos Psicanalíticos. Inscrições 

abertas: rua Alm. Pereira Guimarães, 378, 

Pacaembu, SP. 

Informações: (11) 3864-2330 

cep@centropsicanalise.com.br 

www.centropsicanalise.com.br 

|22| IV Congresso do Stress da ISMA-BR e VI 

Fórum Internacional de Qualidade de 

Vida no Trabalho. Início: 22/06/2003. 

Término: 23/06/2004. Local:Centro de 

Eventos Plaza São Rafael, Porto Alegre (RS). 

Informações www.ismabrasil.com.br. 

Telefone (51) 3222-2441 

I25I Debate: "A Envelhescência". Gratuito. 

Com Arnaldo Dominguez, Délia Catullo 

Goldfarb e Maria Elisa Pessoa Labaki. 

Centro de Estudos Psicanalíticos. 

Inscrições abertas: rua Alm. Pereira 

Guimarães, 378, Pacaembu, SP. 

Informações: (11) 3864-2330 

cep@centropsicanalise.com.br 

www.centropsicanalise.com.br 

Setembro 
I04I I Congresso Internacional de 

Psicopatologia Fundamental - VII 

Congresso Brasileiro de Psicopatologia 

Fundamental - PUC-RJ. Início: 04/09/ 

2004. Término: 07/09/2004. Inscrições 

para cursos, mesas redondas e pósteres: 

luciana@qualitaturismo.com.br e 

libero@infolink.com.br 

Outras informações: 

www.psicopatologiafundamental.org 

Outubro 
109I "I Congresso de Psicologia da Região 

Centro-Oeste - Conpsico". VI Seminário 

Interno de Psicologia da Universidade 

Católica de Brasí l ia. Início: 09/10/2004. 

Término: 12/10/2004. 

lnformações:conpsico@pos.ucb.br ou 

www.ucb.br/posgraduação/psicologia 

|2j| "XII Congresso: Mundial de Educação 

Comparada". Cuba. Início: 25/10/2004. 

Término: 29/10/2004. Informações: 

www.12wcces.cujae.edu.cu ou 

cerc@hku.hk 

I29I 2a
 Congresso Português de 

Neuropsicologia. Instituto de Psicologia 

Aplicada e Formação. Portugal. 

Informações www.ipaf.pt/ 

regioes_brasil.php ou 

ipaf.brasil@clix.pt. 

Telefone (11) 5081-7905 

O tema é "Protagonismo Social da Psicologia - As Urgências Brasileira 
e a Construção de Respostas da Psicologia às Necessidades Sociais" 
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0 2 Editorial 
Agências de recursos humanos cobram s 

Conversando com o P s i c ó l o g o de candidatos testes psicológicos p a m ( \ 
. vagas, supostamente inexistentes \ / 

o u » 
Emir Sader comenta que há hoje dois Brasis, 

OpiniaO u m integrado à Alca e outro ao Mercosul 

~- £ • •» Psicólogo assume novo papel 
n C i a 6 P r Q l l S S a O 1 1 0 sistema penitenciário 

10 
' ~ + • N o v o Código de Ética reafirma / ^ ^ j f ^ 

QUOStOOS EtlCaS compromisso social da categoria • 

9 Baixada Santista discute famílias que acolhem provisoriamente crianças 
fntOriOr abandonadas. Em Campinas, evento analisa o mercado de trabalho 

Q O 0 . 0 t a Ç a O Ignorância da legislação não justifica ^̂ Kfl̂ dr 
faltas no exercício profissional 

SieÇaO Aberta Protagonismo Social é tema do V Congresso Nacional de Psicologia 

7u - | - ^ _ * - Defensores dos direitos humanos questionam 

mJAii i i i l iL jM^^ 
Educadores discutem reforma da lei de estágios e defendem 

FOrmaÇaO inclusão de práticas ao longo do curso de Psicologia 

P ^ffi Políticas Públicas SS™ldopéí 
Estatuto do Idoso, um direito que será 

as gerações futuras 

(j8 
Intercâmbio entre entidades de países 

NUeStra AmeriCa Latina latino-americanos discute formação 
profissional no continente 

Conselho Regional 
de Psicologia SP 

Psi Jornal de Psicologia CRP SP é uma publicação do 
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Atendimento | atendimento@crpsp.org.br 
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Assis | tel. (18) 322 6224, 322 3932 
Bauru | tel. (14) 3223-3147, 3223-6020 
Campinas | tel. (19) 3243 7877, 3241 8516 
Ribeirão Preto | tel. (16) 620 1377 
Grande ABC | tel. (11) 4436 4000 
Baixada Santista e Vale do Ribeira | tel. (13) 3235 2324, 3235 2441 
São José do Rio Preto | tel. (17) 235 2883, 235 5047 
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Encontrar pessoas dispostas a 
reinventar suas existências, a 
despeito de todas as 
dificuldades, é o maior ganho 
da minha experiência 
profissional na Penitenciária" 
Maria Aparecida Lopes Castro 

**0 Congresso Nacional da 
Psicologia é essencial para a 
transparência das ações dentro 
de nossa instituição 
Marcos Adans 

O Estatuto do Idoso é um passo 
inicial que terá que ser aceito, 
apoiado e bem utilizado pela 
sociedade. Só o tempo dirá qual 
seu real efeito" 
José Luiz Riani 

Nada substitui, do ponto de 
vista da riqueza da vida, a 
liberdade dos fluxos, da 
circulação e a expressão do 
inusitado'' 
Marcus Vinícius de Oliveira 
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2004 - O ano da nossa 
organização 
2004 é u m ano importante para os Conse­
lhos de Psicologia e, portanto, para os psi­
cólogos. U m ano de eleições, de Congresso e 
de nova gestão. Primeiro, o V Congresso 
Nacional da Psicologia, é construído por u m 
longo processo de debates e decisões que 
culmina em junho, em Brasília. São eventos 
preparatórios, pré-congressos e Congressos 
Regionais que antecedem o V CNP. Neste 
processo, espera-se o debate e a formulação 
de propostas de diretrizes para a ação dos 
Conselhos no próximo triénio (2004/2007). 
Serão 200 delegados de todos os 15 Conse­
lhos Regionais que estarão em Brasília, deci­
dindo o futuro que se quer para a Psicologia 
no Brasil. 

Em seguida, 27 de agosto, dia de eleições 
para o CRP-SP e CFP. Os 50 m i l psicólogos 
de São Paulo estarão sendo chamados a vo­
tar. E esse é também u m processo que já 
começou. Os grupos que queiram apresen­
tar propostas para a gestão do CRP e do CFP 
deverão começar a se organizar, pois, em 
maio, termina o prazo para a inscrição de 
chapas regionais e, em junho, para as nacio­
nais. E, em setembro, a nova direção do CRP 
deverá assumir. 

2004 é ano de organização dos psicólo­
gos; é ano de pensar no futuro da Psicologia. 

Para os gestores atuais, é ano de mui to 
trabalho. Garantir o processo democrático 
das eleições; garantir a contribuição de São 
Paulo para a formulação das diretrizes que 
serão aprovadas pelo V CNP; encerrar a ges­

tão viabi l izando o trabalho dos próximos 
gestores; garant i r o espaço do Conselho 
como espaço de organização das chapas; dar 
continuidade às iniciativas que estão em de­
senvolvimento, como a Comissão de Direi­
tos Humanos e sua campanha da Educação 
Inclusiva; acompanhar e apoiar os movimen­
tos sociais democráticos que buscam uma 
sociedade mais jus ta e condições de vida 
dignas para todos; manter os espaços de re­
flexão sobre a profissão, contribuindo para 
a formulação de referências que possam ga­
rant ir a qualidade do serviço oferecido à so­
ciedade brasileira; manter o funcionamento 
do CRP, permit indo o cumprimento de suas 
funções de orientação, fiscalização e regula­
mentação da profissão; garantir o espaço 
para a diversidade de posições e visões da 
Psicologia brasileira. U m ano de fechamento 
e de conquistas. 

Para os psicólogos, u m ano de part ic i ­
pação e organização. São muitas as ativida­
des em todo o Estado de São Paulo. São 
muitas as tarefas para aqueles que querem 
colaborar diretamente para a construção do 
futuro da Psicologia pela via dos Conselhos 
Profissionais. 

Além disso, é importante lembrar que 
2004 é u m ano também do Banco Social de 
Serviços em Psicologia; 2004 será o ano de 
consolidação do Banco, com o desenvolvi­
mento de muitas parcerias em todo o país. 
Até 31 de março, todos os quinze Conselhos 
de Psicologia deverão ter, pelo menos, u m 

projeto do Banco em desenvolvimento. "De 
Volta Pra Casa", "Medidas Sócio-Educativas 
em Meio Aberto", "Apoio Psicológico a Pes­
soas em Situação de Desemprego" são os 
projetos em desenvolvimento em São Paulo. 
Muitos psicólogos protagonistas estão cola­
borando para colocar a Psicologia na cena 
social brasileira. E vamos conseguir. Espera­
mos resultados e conquistas importantes, 
como a garantia de espaço para os psicólo­
gos nas políticas públicas dos vários setores 
sociais, como a educação, a saúde, a assis­
tência social, o trabalho. Esperamos que 
muitos psicólogos possam ter a experiência 
da prestação de serviços psicológicos a ca­
madas da população historicamente excluí­
das e possam tornar nossa contribuição pro­
fissional tão importante que possamos con­
quistar u m espaço para a Psicologia no ser­
viço público e na sociedade em geral, viabil i­
zando nosso desejo de compromisso com a 
maioria da população em nosso país. • 

Errata 

Correções pontuadas pela psicóloga Adriana Marcondes à entrevista concedida ao jornal Psi sobre educação inclusiva, publicada na 
edição anterior (n° 138). 

* Quando uma criança com comprometimento orgânico i matriculada, isso exige que a coordenadoria de educação estabeleça uma 
rede na qual a saúde, a cultura e outras coordenadorias sejam responsáveis por esse objetivo. A educação inclusiva não se dá quando 
reduzimos à escola essa função. Por exemplo, ter a participação de um aluno que utiliza cadeiras de roda, exige acionarmos providên­
cias, condições materiais e estrutura física que atendam algumas necessidades, como por exemplo, a construção de rampas de acesso 
ou de uma escrivaninha de estudos adaptada às condições da criança. 

* Ela observa que não reinventou o conceito de "direitos para todos", na direção da ideia de "direitos para qualquer um". "Faço essa 
discussão inspirada por muitos outros colegas e autores que a fazem". 

* Adriana Marcondes conta que conversar com os professores, em suas reuniões, sobre os processos de subjetivação que vão sendo 
produzidos nessa realidade, tem sido uma prática na qual o saber da psicologia tem a contribuir com a área da educação. 

* Marcondes adverte para o perigo das práticas chamadas inclusivas produzirem fracasso quando as diferenças passam a ser tratadas 
como questões apenas individuais. Isso reforça a produção de desigualdade. "Fala-se do cego e nossa pergunta é: como a cegueira 
atravessa o território escolar?", questiona ela. "Devemos devolver ao coletivo o que é produzido coletivamente e não apenas individu­
almente. Por isso a necessidade de se pensar em práticas, currículos escolares, estrutura física, sistema de avaliação e rotina que 
comportem todas as crianças", acrescenta. 

*Para ela, aprender a compartilhar, permitir espaços coMtívos diferenciados implica uma metamorfose de algumas práticas. "Criança 
é, antes de tudo, criança, e não alguém portador de nemssidade educacional especial", adverte. 

* Adriana Marcondes diz que a educação inclusiva tem o papel de tornar a vida em sociedade mais democrática: "É contagiante ver as 
crianças da escola podendo brincar e criar diferentes fofwias de ser, fazendo caber aquilo que nossa sociedade exclui. Esse jogo de 
forças no qual se dá a exclusão e inclusão, está todo tempo presente no trabalho da educação inclusiva". 

Ao contrario do que foi publicado na matéria "Direitos m Sanções para os Jovens?" da edição anterior do jornal Psi, Débora Cristina 
Fonseca não é mais conselheira tutelar, cargo que ocupm no período de 1997 a 2000. 



Ética 
••••> Gostei m u i t o da matéria "Os Desafios para 

Disciplina Ética Profissional" publicada na edi­
ção 138 do Jornal de Psicologia. Gostaria de 
saber se vocês ter iam interesse na publicação 
de u m artigo ou ensaio sobre o assunto. 

Cristiane Aparecida da Silva - CRP 06/27.457-2 

Resposta do CRP-SP 

O jornal não publica artigos enviados. Sugeri­
mos que o material seja enviado para a revista 
Psicologia: Ciência e Profissão do CFP 

UNICSUL 
•••^ Cumpre-me informar que a Universidade Cru­

zeiro do Sul não oferecerá os cursos de Testes 
Palográfico e Wartegg. A Universidade tomou 
conhecimento da suspensão pelo CFP apenas 
após a edição do material e encaminhamento 
ao CRP-SP para divulgação, o que nos impossi­
b i l i t ou sua retirada. A UNICSUL respeita a po­
sição do Conselho Federal de Psicologia e 
aguardará o oferecimento dos cursos até que 
o CFP emita parecer favorável. 

Prof. Dr. Luiz Henrique Amaral, 
Pró-Reitor de Pós-Graduação e Pesquisa 

Nota do CRP-SP 
O CRP-SP solicitou a suspensão dos cursos so­
bre os testes Palográfico e Wartegg, inabilita­
dos pelo CFP, que estavam em anúncio publici­
tário publicado equivocadamente no jornal PSI 
deste Conselho. 

FNDC 
•••^As matérias das últimas edições do jo rna l do 

Conselho, referentes às políticas públicas em 
comunicação, têm me interessado bastante. 
Fico satisfeito em ver a postura do Coordena­
dor do CRP 06: "...o problema da Comunica­
ção é tão importante quanto o da Educação, 
afinal, estamos falando do grande sistema de 
formação de consciência". Tenho interesse em 
participar ativamente da Comissão de Comu­
nicação do CRP 06, peço que me orientem so­
bre calendário de eventos programados e res­
ponsável com quem eu possa conversar. 

A r tu r Chagas 

Resposta do CRP-SP 

A plenária do CRP-SP, reunida no dia 13 de 
março, inaugurou o Núcleo Paulista de Psicólo­
gos pela Democratização da Comunicação. O 
Núcleo vai dar suporte ao Movimento de De­
mocratização organizado pelo FNDC e será in­
tegrado pelos profissionais que entraram em 
contato com o Conselho, interessados em parti­
cipar do movimento. A colaboração de todos 
será muito benvinâa. 

Vigilância Sanitária 
• • • j * Lendo o último jorna l do CRP (jan/04), f iquei 

indignada com a reportagem "Psicólogos e Ser­
viços Clínicos estão Submetidos à Vigilância 
Sanitária", pois não encontrei justificação acei­
tável para essa submissão. Fiz o meu cadas­
t ramento pessoalmente no "g lor ioso" CVS, 
como orientação do próprio CRP, mas questi­
ono os motivos para isso e não aceito os valo­
res cobrados sem a existência de justif icativas 
razoáveis para que isso ocorra. 

Rita Andréa A. Mello - 06/35251-6 

•••;> Gostaria de solicitar que seja submetida à apre­
ciação desta diretoria e que seja levada à as­
sessoria jurídica deste Conselho a questão da 
taxa que a ANVISA pretende cobrar dos psicó­
logos. (...) Aguardo u m posicionamento dos 
senhores quanto a estas considerações o mais 
breve possível. Espero conseguir sensibilizá-
los. Caso seja necessário, reunirei o maior nú­
mero de psicólogos para tomarmos nós as pro­
vidências cabíveis que deveriam ser tomadas 
por este Conselho. 

Zélia Maria da Silva Cabral - CRP 06/18.082 

«.^Gostaria de perguntar, se é sabido que quando 
vamos abrir u m consultório, já pagamos uma 
taxa para a Vigilância Sanitária para que possa­
mos ter aprovado nosso funcionamento. 

Deixo minha contestação e gostaria mu i t o que 
. nosso Órgão representativo dos Psicólogos CRP 

a i o deixasse essa bola i r para frente, pois se 
for, fecho meu consultório e vou trabalhar de 
empregado. 

Osvaldo Fumes - CRP 06/54991-5 

Resposta do CRP-SP 

Vtde nota sobre o assunto na seção "Mural" 
éiSta edição. 

ISS 
•••yO CRP t em se caracterizado pela lu ta em fa­

vor dos direitos do psicólogo, de forma críti­
ca e consciente. Por isso, chama a atenção a 
nota publicada no j o rna l do CRP sobre o ISS 
para psicólogos. A nota ressalta o desconto 
Obtido para pro f i ss i ona is l ibera is , porém 
omite que, mesmo com o referido desconto, 
OS psicólogos estão sendo submetidos a u m 
vergonhoso aumento de imposto, sem j u s t i ­
ficativa plausível. 

Arnaldo Motta - CRP 06/14680 

•••^ Penso que o CRP poderia ter notificado os psicó­
logos de forma mais direta quanto à redução do 
ISS, por correspondência. Eu, por exemplo, já 
paguei mais do que devia, agora resta a esperan­
ça de receber o excedente da Prefeitura. 

SUvana Plácido - CRP 06/38303 

Psicologia jurídica 
••«> Muito adequada e bem pontuada a matéria so­

bre psicologia jurídica. O psicólogo judiciário 
do interior, vive uma realidade que pode ser 
exposta da seguinte maneira: primeiro, ele atua 
em todas as áreas. No segundo momento, nos­
sas condições de trabalho são no mínimo pre­
cárias: mesas de aplicação de testes improvisa­
das, técnicos amontoados em "salas" que são 
verdadeiros cubículos, e, é claro, computado­
res só os que são doados. Como fazer u m cur­
so de especialização quando nossos salários 
estão sem correção há anos? No terceiro mo­
mento, mesmo sob essas condições, executa­
mos, e bem, o nosso trabalho, entrevistamos, 
avaliamos, aplicamos testes, fazemos visitas 
domiciliares, acompanhamentos, orientações e 
encaminhamentos; e aí nos deparamos nova­
mente com aquela velha e conhecida realidade 
político-social: encaminharmos para onde? 

Eduardo Bezerra, psicólogo judiciário 

Enquete do site 
•••£0 texto da enquete que está no site do CRP­

SP (Na sua opinião, a qualidade da programa­
ção da televisão deve ser controlada pela soci­
edade civil?) induz o leitor a dizer que quer 
que o Governo vigie a "qual idade" da progra­
mação da televisão. Atenção para o equívoco 
de os psicólogos estarem abrindo as portas 
da censura. 

André Goldenberg - CRP 06/54573 

Resposta do CRP-SP 

O nome da campanha aprovada pela Comis­
são de Direitos Humanos da Câmara dos De­
putados já implica, certamente, uma posição 
assumida. A pergunta da enquete, por sua vez, 
solicita que os psicólogos emitam sua opinião 
sobre tal posição. 
Comissão de Comunicação do CRP-SP 

Avaliação Psicológica e CNH 
Por dois anos e meio, tive u m psicotécnico na 
cidade de Mococa. Com a oportunidade de me 
aprimorar, solicitei transferência para cidade 
de Araras-SP. Em Mococa, o serviço de perita­
gem para o trânsito estava funcionando de 
maneira correta - divisão equitativa; mas em 
Araras não era assim. Divisão equitativa não 
existe, há u m mandado de segurança contra o 
parecer da divisão. Veja bem, enquanto uma 
psicóloga ficava com a maior parte do bolo (o 
município contava na época com quatro psi­
cólogas, sendo que apenas uma t inha uma par­
cela de 70% dos testes), eu t inha apenas 5% 
dos exames do município. Enfim, me enviaram 
u m analfabeto, com planilha Renach, e solici­
tando sua aprovação... eu o reprovei, e veio 
então o maior boicote da cidade para com meu 
trabalho. Levei a conhecimento das autorida­
des, que apenas me disseram que nada pode­
riam fazer para reverter o quadro, visto que o 
problema da divisão equitativa encontra-se sob 
judice. Por isso, quando l i a reportagem sobre 
a questão do psicotécnico, não poderia de dei­
xar de falar o que aconteceu comigo. 

Andreia Queiroz Carniel - CRP 06/54.467 

Emprego 
•••i> Gostaria de saber se vocês divulgam oportuni­

dades de emprego e abertura de concursos 

para psicólogos. 

Evelyn Barreto Santiago 

••••> Que ta l vocês criarem uma espécie de agência 
de empregos apenas para psicólogos? Será que 
não seria uma boa? Reflitam sobre isso e eu 
fico aguardando uma resposta de vocês. 

Li l ian Savordelh - CRP 06/50.214 

Resposta do CRP-SP 

O CRP-SP estuda criar uma seção no site do 
Conselho com links para páginas de concursos 
na área de Psicologia disponíveis na Internet. 

Resposta do CRP-SP 
O psicólogo, que deseja trabalhar como autó­
nomo, deve procurar a Prefeitura local para se 
inscrever como prestador de serviços de Psico­
logia (ISS), assim como se inscrever no Instituto 
Nacional de Seguridade Social (INSS). De posse 
destes documentos, o psicólogo pode emitir re­
cibos de consultas para efeitos de Declaração 
de Imposto de Renda. 

Tais requisitos para o exercício profissional di­
zem respeito a uma legislação que não é dos 
Conselhos Profissionais, mas são exigências da 
Prefeitura, ou seja, de que todos os profissio­
nais que trabalhem como autónomos tenham 
a inscrição (ISS). 

No ano passado, tendo havido um aumento con­
siderado abusivo deste tributo, o CRP-SP foi le­
vado a entrar com uma Liminar na Justiça, ques­
tionando o imposto a ser cobrado do psicólogo 
autónomo. Ocorre que o juiz, ao apreciar a re­
ferida Liminar, entendeu que o Conselho, "por 
ser um órgão fiscalizador", não possuía legiti­
midade para fazer tal solicitação em nome dos 
psicólogos, indeferindo nosso pedido. 

Ocorre, porém, que em 14 de outubro de 2003, 
por sua iniciativa, a Prefeita Marta Suplícy san­
cionou a Lei n° 13.656/03, alterando dispositi­
vos relativos ao ISS, especialmente no que se 
refere ao valor recolhido pelas sociedades pro­
fissionais e sua forma de pagamento, resultan­
do portanto, na redução do valor do ISS. 

O CRP-SP também foi pego de surpresa e tive­
mos a iniciativa de informar a categoria atra­
vés de nosso site, sendo que tínhamos orienta­
do os profissionais a pagarem o valor exigido 
pela Prefeitura de forma parcelada na medida 
em que tínhamos questionado na justiça tal 
aumento, prevendo que poderia haver um atra­
so na decisão por parte do juiz. 

A íntegra da referida Lei encontra-se disponí­

vel em nosso site desde a sua publicação em 

Diário Oficial. Ao fazermos tal divulgação atra­

vés do nosso site, acreditávamos estar escolhen­

do um veículo de informação ágil, visto que a 

grande maioria dos psicólogos já vinha pagan­

do o ISS de forma parcelada. 

Agradecemos seu interesse. 

Atenciosamente, 

Comissão de Orientação e Fiscalização - CRP-SP 



Conversando com o Psicólogo 

Empresas exigem avaliações psicológicas 
para extorquir desempregados 
Denúncias indicam que agências de recursos humanos cobram de candidatos despesas com testes para vagas de emprego, 
supostamente existentes 

o 
o 

o 

Em tempos de desemprego, empresas de 
recolocação profissional de idoneidade du­
vidosa exigem dos candidatos a realização 
de avaliações psicológicas para assumirem 
supostas vagas de emprego. Cuidado, pode 
ser uma fraude! A Comissão de Orientação 
do Conselho Regional de Psicologia de São 
Paulo tem recebido consultas de psicólogos 
sobre a legalidade da aplicação dos testes e 
de avaliações realizadas nessas circunstân-
cias e queixas de usuários lesados com a 
fraude. 

Preocupado com o volume de queixas e 
dúvidas, o CRP vem informar e orientar os 
psicólogos/usuários com relação à questão: 
o psicólogo pode estar incorrendo em prá­
ticas que ferem não somente o Código de 
Ética, mas que também denigrem o concei­
to que a sociedade tem do profissional em 
Psicologia. 

A extorsão praticada por agências de re­
cursos humanos está na mira não só do CRP­
SP, mas de órgãos reguladores como a Fun­
dação de Proteção e Defesa do Consumidor. 
A assistente de direção do PROCON, Sônia 
Cristina Amaro, observa que este tipo de ação 
ocorre e que, geralmente, as pessoas só per­
cebem que foram logradas depois de terem 
feito os gastos e de perceberem que a em­
presa não fez a sua parte no contrato. 

O caso mais recente é de Fernando Men­
des Oliveira, que procurou, em janeiro, o 
CRP-SP para se queixar de duas consultori­
as de recursos humanos que lhe ofereceram 
vagas nas áreas financeira e contábil. Am­
bas chegaram a ele através de seu currículo 
à disposição no site de uma empresa de re­
colocação profissional. A condição para par­
ticipar do processo seletivo era o pagamen­
to pela realização de testes como Inventário 
Fatorial de Personalidade e o Perfil Profissi­
onal, que custavam entre R$ 100 e R$ 600. 
Desconfiado, ele procurou duas clínicas e o 
CRP-SP, além de consultar os departamen­
tos pessoais da General Motors e da Telefó­
nica, onde trabalhara, e descobriu que os 
testes geralmente são pagos pela empresa 
contratante e não pelo candidato. Diretora 
da área de avaliação psicológica do Inst i tuto 
de Psicologia Organizacional, a psicóloga 
Tatiana Wernikoff confirma que os custos 
das avaliações são de responsabilidade da 
empresa empregadora. A exceção, diz, é para 
concursos públicos como o de ju i z federal, 
que determina ao candidato a entrega da 
avaliação jun to com o restante da documen­
tação exigida e para quem procura orienta­
ção vocacional ou de carreira. 

Tatiana Wernikoff adianta que exigir da­
dos pessoais específicos e avaliação psico­
lógica é uma etapa avançada no processo 
seletivo. Antes, o candidato precisaria ter 
passado por entrevistas e testes técnicos ou 
de competências técnicas e ser informado 
sobre a vaga, as condições de trabalho e as 
perspectivas, para também ter dados que o 
auxilie a fazer suas opções (valorização da 
Uberdade de escolha, mesmo em u m merca-

**0s custos das avaliações são de responsabilidade da 
empresa empregadora" 
Tatiana Wernikoff 

do difícil!). "É u m desrespeito e injusto sub­
metê-lo a u m processo seletivo que não o 
informa para qual empresa ele está se can­
didatando", avalia. 

Informações — Para esclarecer dúvidas 
de psicólogos e contratantes quanto ao cus­
to das avaliações psicológicas, o CRP-SP dis­
ponib i l i za em seu site (www.crpsp.org.br) 
uma tabela referencial de honorários e faz 
alguns alertas em relação ao assunto: 

I a ) Os candidatos têm direito a receber 
as informações decorrentes das avaliações 
psicológicas a que se submeteram; 

2a) Pessoas, que não são psicólogas, não 
são autorizadas a fazer avaliação psicoló­
gica; 

3a) Caso o psicólogo seja conivente com 
a empresa que lhe solicita as avaliações de 
candidatos sem que haja vagas para os mes­
mos, o profissional estará cometendo uma 
infração ética, ou seja, "o psicólogo, em fun­
ção do espírito de solidariedade, não será 
conivente com erros, faltas éticas, crimes 
ou contravenções penais prat icadas por 
outros na prestação de serviços profissio­
nais" ( A r t . 9). 

Para evitar transtornos, a Comissão de 
Orientação do CRP-SP aconselha os psicólo­
gos procurados por consultorias de recolo­
cação profissional, ou que já tenham con­

tratos de trabalho para realização de avalia­
ções psicológicas, que se mantenham infor­
mados sobre a reputação da empresa, a exis­
tência efetiva das vagas e a validade dos tes­
tes apropriados, considerados aptos para o 
uso pelo Conselho Federal de Psicologia e 
disponíveis no site www.pol.org.br . Os pro­
fissionais podem ainda consultar sobre as 
empresas na base de dados on-line do PRO­
CON, no www.procon.sp.gov.br ou pelo tele­
fone (11) 3824-0446. 

Na questão dos documentos decorrentes 
de avaliação psicológica, é preciso lembrar a 
importante questão do sigilo profissional. O 
documento deve ser enviado em envelope 
lacrado com uma etiqueta "confidencial" , 
tendo em vista preservar os dados da pes­
soa, quando encaminhado a quem de direi­
to. O acesso a estes dados só será permit i ­
do a quem estiver igualmente sujeito, por 
dever do Código de Ética, ao sigilo profissi­
onal, sendo que esta condição deve ser aler­
tada ao profissional a quem fo i endereçado 
o relatório. 

Toda pessoa, que se submeter a uma ava­
liação psicológica, terá direito a receber a 
devolutiva ao f inal do processo. Como não 
há normatização quanto à formatação, a de­
volut iva poderá ser feita verbalmente ou 
por escrito.» 

http://www.crpsp.org.br
http://www.pol.org.br
http://www.procon.sp.gov.br


Opinião 

Fora e dentro: o Brasil no mundo 

Pelo fato de ser integrado ao sistema capita­
lista mundia l em nascimento, através do pro­
cesso colonizador, o Brasil passou a fazer 
parte da periferia desse sistema. Ser da peri­
feria significa ter seus recursos explorados 
em função de desenvolvimento dos países 
do centro do capitalismo. 

O nome do nosso país não é uma home­
nagem precoce à preservação ecológica, mas, 
ao contrário, expressa a única mercadoria 
que interessava naquele momento aos colo­
nizadores, para fabricar tintas que dariam 
cor vermelha às roupas com que a aristocra­
cia europeia passeava pelos seus salões. Ter 
o nome de uma mercadoria por si só já dava 
ideia do que seria nossa "história": os ciclos 
que marcaram essa história - açúcar, ouro, 
café, borracha - designavam que mercadori­
as passavam a interessar ao mercado dos 
colonizadores. Tivemos nossa história peri­
odizada por eles, em função de seus interes­
ses, de fora para dentro. Nós não escolhe­
mos nosso destino - nem o que explorar da 
natureza, nem como fazê-lo, menos ainda em 
contar com mão-de-obra escrava. 

A colonização e a escravidão são as duas 
marcas essenciais da nossa história na sua 
origem, que nunca mais nos abandonaram, 
porque nem logramos estabelecer u m Esta­
do e uma economia soberanos, nem fizemos 
a reforma agrária, para dar terra aos traba­
lhadores do campo - entre eles os ex-escra-
vos, que passaram de escravos negros a ne­
gros pobres. 

Existíamos antes, mas tivemos nossa his­
tória original rompida e fomos "refundados" 
como país de fora para dentro, a part ir da 
colonização e da escravidão. A "independên­
cia" representou u m grande pacto de elite, 
em que se mudava a forma de dominação 
política sobre o povo, sem alterar seu con­
teúdo de poder das minorias. O monarca 
português transferia a coroa para cabeça do 
seu f i lho, alertando-o contra o surgimento 
de outros Tiradentes: "Meu f i lho, ponha a 
coroa na sua cabeça, antes que algum aven­
tureiro o faça." Aventureiros éramos nós, os 

candidatos a Tiradentes, a Bolívar, a San 
Martin, a 0'Higgins, a Artigas, a Sucre, que 
l ideraram seus povos em outros países do 
continente, expulsando os colonizadores e 
afirmando que aquele período havia sido, até 
ali, u m período de invasão e exploração de 
fora para dentro. 

Como em todos os pactos de elite, os de 
baixo é que pagam o preço. Aqui , além de 
não passarmos de colónia à república, mas 
à monarquia, manteve-se a escravidão por 
mais algumas décadas, fazendo do Brasil o 
país que mais tarde aboliu com esse lacre na 
América Latina. Deu tempo para que os lat i ­
fundiários conseguissem impor uma Lei de 
Terras, em 1850, que legalizou seu poder 
sobre as terras que haviam ocupado, fazen­
do com que aqueles que finalmente se tor­
naram negros livres, não tivessem onde exer­
cer seu trabalho livre e fizessem dos negros 
automaticamente pobres e excluídos. 

A part i r de 1930, a crise de 1929 nas 
metrópoles imperiais - EUA e Grã Bretanha 
- deixou espaço para que o Brasil crescesse 
de dentro para fora - e praticamente come­
çasse a construir nosso "dentro", ao dar iní­
cio a reconhecimento dos direitos básicos 
dos trabalhadores. O trabalho deixava de ser 
algo ligado a uma "raça inferior", para ser 
característica de uma classe social em con­
dições de lutar pelos seus direitos. 

Em algumas décadas, o Brasil deu o mai­
or salto da sua história: de país agrícola, 
passou a industr ial ; de país agrário a urba­
no. Os nossos avanços vieram dessas déca­

das, até o f inal dos anos 80, quando exata­
mente os freios externos voltaram a brecar 
o nosso desenvolvimento interno. Havíamos 
crescido, embora sem distr ibuir os frutos do 
crescimento, mas pelo menos crescíamos, a 
população pobre podia buscar formas me­
lhores de sobrevivência. A part ir dali, as tra­
vas externas se impuseram de novo, agora 
sob a forma da dívida ao capital financeiro, 
que se valeu disto para se tornar o capital 
hegemónico no país. 

Hoje a dialética do dentro e do fora volta 
a definir os destinos do Brasil. Existem dois 
foras e dois dentros. Um está balizado pelo 
projeto da Alca, a integração do continente 
sob a hegemonia norte-americana e define 
que o Brasil se consolidaria como u m país 
voltado para fora, centrado na exportação 
de produtos primários - soja, frango, suco 
de laranja, etc. O outro é a integração via 
Mercosul, que privilegia a América Latina, fa­
vorece o mercado interno, a distribuição de 
renda, a afirmação da identidade diversifi­
cada dos países. Será u m fora que se coloca 
a serviço do dentro. Deixaríamos de ser "glo­
balizados", para estarmos em melhores con­
dições de lutar por uma outra globalização, 
solidária, humana, de lutarmos por " u m 
mundo em que caibam todos os mundos". 

Emir Sader 

Sociólogo e coordenador do Laboratório de 
Políticas Públicas da UERJ (Universidade Esta­
dual do Rio de Janeiro) 

colonização e a escravidão são as duas marcas essenciais 
da nossa história na sua origem, que nunca mais nos 
abandonaram" 
Emir Sader 
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Ciência e Profissão 

Psicólogo assume novo papel no 
sistema penitenciário 
Mudanças na lei de execução penal reconfiguram atuação do profissional 

A aurora do psicólogo no sistema peni­

tenciário parece que se anuncia. Até en­

tão encerrado nos l imi tes dos laudos cr i -

minológicos, o p r o f i s s i o n a l dessa área 

começa a t r i l ha r novo caminho assumin­

do o seu verdadeiro papel: o de prof issio­

na l da saúde. 

Até recentemente, os psicólogos do sis­

tema pr i s iona l in tegravam as CTCs - Co­

missões Técnicas de Classificação -, e eram 

responsáveis pe lo exame criminológico 

dos indivíduos condenados à prisão pela 

Justiça (Lei de Execução Penal, n° 7.210/ 

84). As intervenções aconteciam de ma­

ne i r a m u l t i d i s c i p l i n a r c o m psicólogos, 

psiquiatras, advogados, assistentes soci­

ais e funcionários das unidades pris ionais. 

Pela legislação, deveria haver avaliações 

psicológicas na entrada dos sentenciados, 

realizadas nos COC - Centros de Obser­

vação Crirninológica —, além de observa­

ções cont inuadas ao longo da execução da 

pena, os chamados "pareceres", que ter i ­

a m o objet ivo de oferecer aos juízes e a 

outros órgãos responsáveis pela execução 

da pena u m a avaliação de como estão se 

desenvolvendo os presos. Também seri­

a m real izados exames periciais em caso 

de progressão de regime de pena o u de 

i n d u l t o . 

No entanto, a le i não era cumpr ida e, 

na maior ia das unidades prisionais, os psi­

cólogos não se dedicavam ao acompanha­

mento dos presos determinado no papel. 

Basicamente, real izavam os exames para 

progressão de regime de pena, u m a tarefa 

imprescindível para orientação dos juízes. 

Essas avaliações deveriam ser compostas 

de entrevistas, mas, na prática, resumiam-

se a u m único contato com o detento. 

Mas, desde o f i na l do ano passado, a 

cláusula da Lei de Execução Penal, que tor­

nava obrigatória a realização de exames 

de avaliação dos presos, sofreu impo r t an ­

te alteração. Com a extinção do parecer 

técnico e da CTC, para que o preso pro­

gredisse de regime pr i s iona l fechado para 

o semi-aberto, a atuação do psicólogo f o i 

reconf igurada. 

Pela alteração da lei , os psicólogos vis­

l u m b r a m nova j o rnada nesta área. "Esta­

mos rede f in indo a atuação que estará vo l ­

tada para a reintegração do preso à socie­

dade, agindo como prof iss ionais de saú-

êê Meu principal questionamento é qual convite o psicólogo 
deve aceitar: o de ser agente da punição ou o de ser agente 
de transformação" 
Maria Aparecida Gobato Lopes Castro 

de que somos", declara o Di re tor do Nú­

cleo de Observação Crirninológica e con­

selheiro do CRP/SP, Élcio dos Santos Se­

queira. "É u m recomeço, é u m a mudança 

radica l no papel prof iss ional , pois, antes, 

alguns pro f iss ionais da área sentiam-se 

como se est ivessem l igados somente à 

Justiça, esquecendo-se da atuação em saú­

de menta l " , comemora Sequeira. 

A psicóloga Mar ia Aparec ida Castro, 

que atua na Penitenciária de Assis, no i n ­

ter ior paul ista também comemora as m u ­

danças: "Há tempos, o psicólogo na peni­

tenciária t i nha como função reconhecida 

a de avaliação crirninológica para os rela­

tórios que i r i a m funcionar como referên­

cia para o j u i z na sua resolução de con­

cessão de benefícios para u m sentencia­

do. Com a mudança da legislação, esta­

mos passando por u m período de transi ­

ção m u i t o bem-vindo, forçando todos os 

envolvidos no trabalho a d i s cu t i r em sua 

atuação e invest imento na área". 

Ela chama atenção para o fato de que 

a aplicação está sendo fe i ta de f o r m a pou­

co coletiva, já que se trata de u m a das mais 

amplas re formas já ocorridas no papel da 

Psicologia dentro da instituição. "Trata-se 

de u m momento essencial para que a fun ­

ção do pro f i ss iona l seja red iscut ida e re­

de f in ida , podendo demarcar o traço de 

qualificação prof iss ional que tanto é ques­

t ionado desde sua entrada na instituição", 



pondera. "Quando a Psicologia 

é chamada a ocupar u m lugar na 

detenção, cabe a nós n o r t e a r m o s 

quais as questões prioritárias a serem 

trabalhadas e a ética que permeará estes 

trabalhos" , a f i rma. 

Mesmo assim, ela admite que convive 

com perguntas que m o s t r a m que as pes­

soas não sabem o que u m psicólogo faz 

n u m a penitenciária. "Meu pr inc ipa l ques­

t i o n a m e n t o é q u a l conv i t e o psicólogo 

deve aceitar: o de ser agente da punição 

o u o de ser agente de transformação", 

observa. Ela conta que o trabalho do psi ­

cólogo na penitenciária é complexo. "Lá, 

nos deparamos c om o fato de que para 

aplicar as propostas da Psicologia, temos 

que passar por u m a adaptação bastante 

complicada que va i desde como mantemos 

sigilo até como l idamos com ameaça de 

mor t e das pessoas que atendemos", reve­

la Maria Aparecida. 

A psicóloga chama atenção para as fa­

lhas na formação do pro f iss ional que pre­

tende atuar na área. "Em nossa formação 

não existe ainda u m a discipl ina que se pro­

ponha a prob lemat i zar o exercício. A pro­

dução académica sobre o tema é escassa 

e vo l tada especi f icamente para questão 

histórica e da Psicologia Social, nada so­

bre sua prática na instituição", cr i t ica ela, 

o que, para Maria Aparec ida Castro, j u s t i ­

f ica o fato de haver u m grupo tão reduz i ­

do de prof iss ionais na área. O u l t i m o le­

vantamento , de 1999, real izado pela Se­

cretaria de Estado da Adniinistração Peni­

tenciária, constatou a existência de apro­

x imadamente 270 psicólogos, 8 1 % de m u ­

lheres, t rabalhando nas unidades pr is io­

nais do Estado de São Paulo. 

As mudanças no exercício do psicólo­

go nos presídios não p a r a m por aí. Uma 

parcer ia entre os Ministérios da Justiça e 

da Saúde resu l tou na Portar ia 1777, de 9 

de setembro de 2003, também denomina­

da Plano Nac ional de Saúde no Sistema 

Penitenciário, que def ine "ações e servi­

ços que v i ab i l i z em u m a atenção integra l à 

saúde da população compreend ida pelo 

Sistema Penitenciário Nacional, est imada 

em mais de 200 m i l pessoas, distribuídas 

em todas as unidades da Federação". O 

texto da Portaria In te rmin is te r ia l declara, 

ainda, que o atend imento deverá ser fe i to 

po r u m a equipe mínima in t e g rada p o r 

médico, enfermeiro, dent ista , assistente 

social, psicólogo, auxi l iar de enfermagem 

e auxi l iar de consultório dentário. Os pro­

f issionais terão carga horária de 20 horas 

semanais e cada equipe será responsável 

por até 500 presos. 

O representante do Sindicato dos Psi­

cólogos quest iona a medida . "Não fomos 

chamados para aliscutir os termos da Por­

tar ia . Quanto à SAP, gostaríamos de ter 

tratado do p lano de carreira, negociar au­

men to salarial que não temos há mais de 

10 anos, t ratar de questões relacionadas 

à es t rutura in te rna de t raba lho" , reclama. 

Fátima França, presidente da Associa­

ção Brasi leira de Psicologia Jurídica, d i z 

que c o m a alteração da Lei da Execução 

Penal, os psicólogos con t inuam compon­

do as Comissões Técnicas de Classifica-

ção-CTCs, mas " l ivraram-se da ação per i ­

c ia l " v inculadas à progressão de regime, à 

concessão de i n d u l t o e ao l i v ramento con­

dic ional , no entanto permanece a classifi­

cação para a elaboração "do programa i n -

d M d u a l i z a d o r da pena pr iva t i va de Uber­

dade" (Lei 10.792, art.6). "Apesar da ma­

nutenção do t e rmo "classificação", o psi ­

cólogo t e m a opor tun idade de rever sua 

prática, sua formação e seu embasamen­

to teórico. Não é mais possível permane-
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cermos atuando no Sistema Penitenciário 

sem rea l i zarmos diálogo c o m a sociolo­

gia, cr imino log ia , pr inc ipa lmente , c om a 

cr imino log ia crítica, a qual m u d a o enfo­

que do entendimento da criminaUdade e 

do indivíduo cr iminoso. Nesta abordagem, 

não se busca a exphcação do comporta­

mento cr iminoso, aUás, o indivíduo não é 

v i s t o como desviante, en t ra em cena a 

análise sobre a sociedade e o que ela t e m 

a ver c o m o indivíduo em questão. Busca-

se a compreensão da cr imina l idade po r 

meio do estudo da interação entre indiví­

duo cr iminoso e a sociedade" raciocina. 

Nessa perspectiva, Fátima d iz que não 

se pode a f i rmar que a atuação do psicólo­

go no Sistema Penitenciário visa à saúde 

menta l , pois ao pensarmos saúde men ta l 

também nos remetemos à doença menta l , 

e a ocorrência da cr iminal idade, na gran­

de maior ia dos casos, não se relaciona c om 

doença menta l . A possibi l idade de reinte­

gração social do sentenciado exige, segun­

do a presidente da ABPJ, u m a compreen­

são ampla da questão cr i rninal , a elabora­

ção de programas sugeridos pelos própri­

os psicólogos, a ampliação e a atuaUza-

ção da formação profissional.» 
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Questões Éticas 

Novo Código de Ética 
reafirma compromisso 
social do psicólogo 
A relação do profissional passa a ser com a sociedade 

o 
o 
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Resultado de 420 teses produz idas de u m a 

maratona de discussões, encontros e dos 

Fóruns Regionais e do Nacional, ao longo 

de u m a gestação de 12 meses, o novo Có­

digo de Ética Profissional do psicólogo está 

preste a nascer. S intonizado c o m as trans­

formações sociais e c o m o desejo da cate­

gor ia de democrat izar o acesso da popu­

lação a u m conhec imento científico até 

então el i t izado, este documento cr istal i ­

zará princípios fundamentais , que norte­

arão a atuação do psicólogo de agora em 

diante: o respeito e a defesa da diversida­

de, da igualdade e da equidade. A relação 

do psicólogo passa a ser c o m a sociedade. 

José Carlos Tour inho , ex-conselheiro 

do CFP e que integra a comissão que está 

s intet i zando as propostas do novo Códi­

go de Ética, explica que as teses acolhidas 

do Fórum Nacional s ina l i zam para a valo­

rização das questões ind iv idua is , ao mes­

m o tempo em se preocupa c om aspectos 

sociais e c om a ampliação do atendimen­

to do psicólogo. Outra consideração i m ­

por tante aprovada: reconhecer a necessi­

dade de se cr iarem ins t rumentos para que 

aquele, que está na pon ta mais frágil da 

corda social, vivencie a sociedade em igual­

dade de condições. 

O sent imento da categoria de i n t r o d u ­

z i r princípios, que valor izassem a inc lu ­

são social, r ep roduz iu , na verdade, as Re­

soluções do Conselho Federal de Psicolo­

gia que censuram a prática de exclusão. O 

caminho na tura l era de que o Fórum Naci­

onal as incorporasse. O Secretário de Or i ­

entação e Ética do CFP, Aluízio Lopes de 

Bri to , dá exemplos: a questão de se p ro i ­

b i r o psicólogo de t ra tar a homossexual i ­

dade como doença, assunto prev isto pela 

Resolução 01/99, e a proibição do psicó­

logo de se acumpl ic iar c o m cul turas dis­

criminatórias prev is ta n a Resolução 18/ 

02. Mas outras tantas f o r a m assimiladas 

pelo Fórum Nacional, como os documen­

tos escritos, a realização de pesquisa e m 

psicologia c o m seres humanos e o atendi­

mento psicoterapêutico pela Internet . 

Aluízio Br i to chama atenção para u m a 

temática que redirecionará de f in i t ivamen­

te o pape l do psicólogo na sociedade. Ao 

contrário do que ocorrera no passado -

quando a Psicologia era mui tas vezes as­

sociada ao castigo, como lembra a Coor­

denadora da Comissão de Ética do CRP­

SP, Elisa Zaneratto Rosa, e o prof iss ional 

pod ia passar impune mesmo sendo conve­

niente o u agente de ações repressoras -, a 

par t i r da aprovação do novo código, aquele 

que se o m i t i r e m relação a quaisquer prá­

ticas de exclusão, será enquadrado pelo 

Código de Ética. Isso i n c l u i a t o r t u r a e a 

discriminação nas escolas, empresas o u 

hospitais . "O sigi lo pro f iss ional deve ser 

quebrado, quando diante de u m caso de 

violência e de infração das garantias i n d i ­

v iduais e dos dire i tos humanos" , anteci­

pa. "Será dever do psicólogo denunciar si­

tuações que co loquem as pessoas em r is ­

co", acrescenta Elisa. 

Muitas destas posturas, que serão ab­

sorvidas no texto f ina l , acertam o passo 

c o m legislações v i g en tes a tua l i z adas , 

como o Código de Defesa do Consumidor , 

o Código Brasileiro de Trânsito, o Estatu­

to do Idoso e o Estatuto da Criança e do 

Adolescente. No caso do ECA, o Código 

in co rpo rou 90% de seus princípios. Este 

s incronismo com as leis, que de fendem a 

**0 Código de Ética constitui-se como um instrumento 
ampliador da consciência e da participação do 
profissional" 

O novo Código de Ética ern processo de construção 
O primeiro Código de Ética Profissional do psicólogo, aprovado no final da década de 
70, por meio da Resolução N°029/79, não contemplava todas as possibilidades de 
atuação profissional, pois se baseava eminentemente na área de atuação clínica. Anos 
depois, por meio da Resolução CFP N°002/87, aconteceu a última reformulação do 
Código de Ética, que, hoje, se encontra em processo de revisão. Este processo foi deto­
nado por uma campanha do Conselho Federal de Psicologia convidando todo o Siste­
ma Conselhos a uma espécie de debate sobre a responsabilidade jurídica e social do 
psicólogo, como cidadão, diante do usuário, frente às novas tendências da sociedade. 

Os trabalhos de reformulação do Código começaram com o I Fórum Nacional de Ética 
realizado em 1997, em Brasília. Teve como objetivo propor discussões e reflexões am­
plas sobre ética e produzir alterações no Código. Do TV Congresso Nacional da Psicolo­
gia, realizado em 2001, veio a indicação da necessidade de um amplo processo de 
discussão sobre questões relativas à ética profissional que culminariam nesse processo 
de reformulação do Código. Em 2003, a categoria profissional foi convidada pelo Sis­
tema Conselhos a refletir sobre a matéria, dentro de uma perspectiva cidadã, em 
sintonia com as necessidades e a realidade da sociedade brasileira contemporânea. 

Já em novembro de 2003, aconteceu o UFórum Nacional de Ética, evento ligado a uma 
série de outras mobilizações em todo o Brasil, promovidas pelos Conselhos Regionais 
de Psicologia, visando a um amplo processo de mobilização e discussão para a revisão 
do Código de Ética Profissional do Psicólogo. Os delegados, que representaram suas 
regiões, aprovaram as teses encaminhadas pelos Conselhos Regionais, como produto 
dos Fóruns Regionais de Ética. 

Um relatório final das propostas de ampliação e modernização do Código de Ética foi 
submetido, em dezembro de 2003, à APAF (Assembleia das Políticas Administrativas e 
Financeiras da Entidade), que reúne o CFP e todos os CRPs. Uma das atribuições deste 
organismo foi acompanhar a execução das deliberações do Congresso Nacional, que 
determinou, como uma de suas ações, atualizar o Código de Ética. Na ocasião, a APAF 
decidiu pela criação de um Grupo de Trabalho que sistematizará as propostas e fará 
a minuta do Código dettiea. O processo de avaliação e decisão das propostas passará 
pelos plenários do Sistema Conselho, retomando à APAF. Só então, será entregue à 
categoria, sendo amplamente divulgado. 



cidadania, procura levar o psicólogo, 

segundo Aluízio Br i to , a exercer u m a 

profissão preocupada c om o compro­

misso social. 

Ele comenta ou t ro aspecto, que f o i 

o carro-chefe das proposições: o que 

d i z respei to à responsabi l idade e às 

relações c o m a Justiça. "Como a avali­

ação psicológica está consol idada no 

campo da Justiça, dos concursos e os 

psicólogos t raba lham com a possibi l i ­

dade de recorrer ao Judiciário, o Códi­

go de Ética va i mexer nesta área para 

assegurar u m a relação t ransparente 

c om este Poder". 

Elisa Zanerat to reforça o caráter 

propos i t i vo do Fórum Nacional de Éti­

ca que dec id iu por u m Código capaz 

de ind icar a sociedade em que quere­

mos viver sem ficar amarrado a pos­

turas, regras e determinações morais , 

que m u d a m com o tempo. Para ela, o 

Código será u m a espécie de guia ge­

nérico de c o n d u t a p r o f i s s i ona l que 

apontará para realidades, como o tra­

ba lho mu l t i p ro f i s s i ona l , a qual idade 

dos serviços diretamente envolvidos à 

formação e o compromisso da Psico­

logia c om a cidadania. U m subprodu­

to de todas estas discussões, confor­

me Aluízio Br i to , f o r a m as propostas 

de 96 ações políticas que não se trans­

f o r m a r a m em art igos do Código de 

Ética, mas e m política no campo da 

ética na f o r m a de Resoluções do CFP. 

José Carlos Tour inho resume o Có­

digo como u m ins t rumento ampl iador 

da consciência e da participação do 

pro f iss ional . "O psicólogo terá que es­

tar antenado aos acontecimentos e à 

evolução histórica e criar u m a consci­

ência social para in ter f e r i r na subjet i­

v idade das pessoas e da colet iv idade", 

d i z ele. "O Código de Ética, ao mesmo 

t empo que perde o eco predominante­

mente clínico, v e m dar conta de neces­

sidades rec lamadas pe la sociedade, 

assumindo de f in i t i vamente u m com­

promisso social", arremata Elisa Zane­

ra t to Rosa. • 

Processos Éticos 

Elaboração de documentos escritos decorrentes 
de avaliação psicológica 
"O psicólogo S. recebeu em seu consultório 
mais um menino, com cerca de quatro anos 
de idade, encaminhado pelo colega que se 
mudaria da cidade. Depois de um rápido di­
agnóstico, começou a atendê-lo, fazendo even­
tualmente orientações com a mãe, que era 
separada do pai da criança e levava, sozinha, 
o filho para a psicoterapia. O ex-marido esta­
va em constante briga com a mãe, de modo 
que o garoto via o pai somente nos finais de 
semana, conforme havia sido estipulado pelo 
juiz, no processo de separação. No entanto, 
ocorria uma disputa judicial, na qual o casal 
não brigava pela guarda do filho, mas pelo 
número de visitas feitas pelo pai. A mãe dizia 
sempre nas sessões de orientação que o pai 
era agressivo, violento, que não era possível o 
diálogo com ele e que era esta a causa de to­
dos os sintomas apresentados pelo menino e 
da impossibilidade de melhora dos mesmos. 

O psicólogo, que cada vez mais sabia das 
agressões e ameaças do pai via relato da mãe, 
pensou ser prudente não se envolver com ele, 
trabalhando apenas com a mãe e o menino, 
de modo que nunca chamou o pai para qual­
quer tipo de participação neste trabalho. Ao 
tomar essa decisão, preocupava-se principal­
mente com o bem-estar da criança e zelava 
por seu espaço de terapia, na qual sempre 
eram trazidas situações, referentes ao rela­
cionamento com o pai 

Cerca de três meses depois, a mãe da cri­
ança solicitou ao psicólogo um relatório so­
bre o estado de seu filho para que, na dispu­
ta com o marido, tivesse dados perante o juiz 
que sustentassem e justificassem o pedido de 
redução do número de visitas do pai. O psi­
cólogo primeiramente hesitou, mas depois, na 
tentativa de proteger a criança atendida, es­
creveu o documento, intitulado como 'Laudo 
Psicológico' e não apresentava endereçamen­
to. Iniciava-se com alguns dados da criança 
e em seguida passava a expor uma análise 
psicológica da mesma, seguida de informa­
ções a respeito de sua relação com a figura 
paterna, a qual é descrita como descontrola­
da e agressiva. O profissional aponta os pre­
juízos causados ao menino pelo contato com 
a figura paterna e pelas disputas desta com 
a figura materna, cuja relação com a crian­
ça é avaliada positivamente. Diante da des­
crição da figura paterna, incluindo hipótese 
de transtorno psiquiátrico, o psicólogo faz 
sugestões quanto à periodicidade das visitas 
do pai. No final, sua assinatura, sua inscri­
ção no CRP-SP e a data. 

Após a notificação da juntada deste do­
cumento aos autos do processo de regulamen­
tação de visita, o pai fez a denúncia contra S. 
no CRP-SP. Ele apresenta cópia do documen­
to e alega nunca ter se encontrado com o psi­
cólogo, o que não lhe dava condições de fa­
zer tantas afirmações a seu respeito". 

Fica evidente a construção e elaboração 
de um material, intitulado como laudo, que 
não apresenta endereçamento nem tampou­
co o objetivo, e que faz uma série de afirma­
ções sem a fundamentação necessária a res­
peito da metodologia utilizada e da origem 
das suas conclusões. Além disso, outras ques­
tões se colocaram à nossa reflexão: baseado 
em quê o profissional emitiu laudo afirman­
do agressividade de um pai que não conhe­
ce? Basear-se de imediato em relatos da mãe, 
que está em disputa com este pai na justiça, 
não seria imprudência ou precipitação? Será 

que as consequências destas afirmações, que 
provavelmente dificultarão as visitas de um 
pai a seu filho, não deveriam ser algo mais 
refletido, pensado e fundamentado, para 
além de serem oferecidas de imediato a pedi­
do da mãe? Não é estranho que o psicólogo, 
a partir de suas técnicas de avaliação psico­
lógica, após empreender uma análise acerca 
da figura paterna, passe a fazer afirmações 
acerca do pai, desaconselhando contato com 
o mesmo? 

Entendemos que este psicólogo comete 
falhas técnicas na emissão do laudo psicoló­
gico, não demonstrando preparo técnico e 
pessoal na elaboração do documento escrito. 
Não há referência aos métodos e técnicas uti­
lizados para seu embasamento e as declara­
ções não são devidamente fundamentadas, 
além de não estar assinalado o seu caráter 
confidencial. Por fim, este psicólogo forneceu 
documento escrito à parte envolvida em pro­
cesso judicial, contendo avaliações sobre a 
outra parte, que jamais havia atendido, não 
demonstrando ponderação quanto às possí­
veis implicações decorrentes de seu parecer. 
Assim, podemos apontar a violação dos se­
guintes artigos do Código de Ética Profissio­
nal dos Psicólogos: 

Princípios Fundamentais: 
h O psicólogo baseará seu trabalho no respei­
to à dignidade e integridade do ser humano. 
Art. 1 ° - São deveres fundamentais do psicó­
logo: 
c) prestar serviços psicológicos em condições 
de trabalho eficientes, de acordo com os prin­
cípios e técnicas reconhecidas pela ciência, 
pela prática e pela ética profissional. 
Art. 2o - Ao psicólogo é vedado: 
m) adulterar resultados, fazer declarações 
falsas e dar atestado sem a devida fundamen­
tação técnico-científica. 

Muitos profissionais cometem falhas téc­
nicas ao emitirem documentos sobre avalia­
ções psicológicas e, ao cometerem falhas téc­
nicas, estão cometendo também falhas éticas, 
seja porque é um princípio ético a garantia 
da qualidade do serviço prestado, seja por­
que este comprometimento da qualidade téc­
nica traz repercussões e prejuízos a pessoas 
envolvidas que claramente apontam um ca­
ráter ético. 

A avaliação psicológica entendida como 
um processo técnico-científíco de coleta de 
dados, estudos e interpretação de informa­
ções a respeito dos fenómenos psicológicos, 
utiliza métodos, técnicas e instrumentos es­
pecíficos da Psicologia. Seus resultados, mui­
tas vezes expressos nestes documentos, devem 
considerar os condicionantes históricos e so­
ciais para servirem como instrumento de 
modificação da realidade. Pensando assim, 
temos como principio ético respeitar o rigor 
e a seriedade da emissão de qualquer docu­
mento que seja. Produzimos e oferecemos 
documentos de domínio público e, assim sen­
do, estes tomam formas diferentes, em espa­
ços diferentes, para pessoas diferentes: há que 
se cuidar do que se olha, do que se vê e do 
que se diga! 

Cabe, ainda, lembrar que a Resolução 17/ 
02 regulamenta os documentos decorrentes 
de Avaliação Psicológica. Confira no site 
www.crpsp.org.br 

Você pode dialogar conosco a respeito, tra­
zer suas sugestões, opiniões, dúvidas ou temas 
de interesse, pelo e-mail etica@crpsp.org.br 

http://www.crpsp.org.br
mailto:etica@crpsp.org.br
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' ac|e do trabalhador psicólogo 
Especialistas discutem jetória da Psicologia no Brasil e seu ajuste ao mercado de trabalho 
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A atuação do psicólogo no mercado de 

trabalho brasi le iro mo t i v ou o Conselho Re­

gional de Psicologia de São Paulo, através 

da Subsede de Campinas, a f o rmar o Gru­

po de Trabalho para d iscut i r o assunto. 

Fruto da reunião de estudiosos do tema 

no simpósio "O Traba lhador Psicólogo, 

Trajetória e Perspectiva", que ocorreu em 

setembro de 2003, o GT d iagnost icou a 

necessidade de atualização dos prof iss io­

nais para u m a inserção mais ativa na so­

ciedade, dadas às poucas oporurnidades 

de empregos formais para o psicólogo. 

Os psicólogos traçaram a j o rnada t r i ­

lhada pela profissão nas últimas décadas 

e ident i f i caram rumos para o fu turo . "Com 

as transformações sociais significativas em 

que a sociedade está inser ida e no in tu i t o 

de avaliar o desempenho desse profissio­

nal diante das adversidades, faz-se neces­

sário repensar a atuação do psicólogo," 

a f i rma a subcoordenadora da Comissão 

Gestora da subsede, Osmarina Dias Alves. 

Durante o simpósio, Júlia M. Cassulari 

Motta , professora-supervisora da Federa­

ção Brasileira de Psicodrama (FEBRAP) e 

do Ins t i tu to de Psicodrama e Psicoterapia 

de Grupo de Campinas (IPPGC), expl icou 

que, para en f rentar o subemprego e as 

novas exigências no campo prof iss ional , 

a categoria deve se mob i l i za r e assumir 

u m a atuação mais consistente r u m o às 

mudanças. "Precisamos re inventar a pro­

fissão e buscar saídas, cr iando assim u m a 

resposta nova para u m a situação antiga", 

de f in iu . Coordenadora do GT Mercado de 

Trabalho, Osmarina acrescenta que, para 

l idar c o m os conf l i tos sociais atuais, a ca­

tegoria deve indagar se a teor ia e as técni­

cas psicológicas, que sustentam a pro f is ­

são, são, de fato, suficientes para atender 

as mudanças em curso. 

Se, na era colonial , a Psicologia esteve 

entrelaçada à educação de índios pelo clé­

rigo, no u l t i m o século, cedeu lugar, antes 

ocupado pela educação teológica, a u m a 

perspectiva mais social, que a psicóloga 

Júlia Mot ta alerta ter sido desencadeada 

por u m a sucessão de fatos, que modi f ica­

r a m a profissão até hoje. 

A Revolução Indus t r i a l t rouxe o eixo 

trabalho para o contexto psicológico, con­

t inua a pesquisadora. "A conquista do d i -

v v t , 

re i to a salários ab r iu como precedente a 

perspectiva da concorrência entre os que 

têm a mesma força de trabalho, além da 

fragmentação do ofício que gerou certos 

descontentamentos entre os operários". 

Nesse período, a Psicologia no Brasi l ga­

n h o u espaço e credibi l idade, consol idan­

do a profissão c o m a fundação de ins t i ­

tuições vol tadas para o t r e inamento de 

trabalhadores e o reconhecimento como 

disc ip l ina académica. 

Começa, então, u m a mudança no ce­

nário mund i a l , vo l tada para os pr ime i ros 

passos da globalização na década de 80, 

em que o número de carteiras de t raba lho 

assinadas passa a cair vert ig inosamente. 

"A nova realidade dos trabalhadores, e m 

geral, é o subemprego, a terceirização e o 

trabalho autónomo inseguro. Abre-se u m 

novo campo para o psicólogo, que pode 

atuar na me lhor ia da qual idade de v ida 

do t rabalhador" , comenta a pesquisadora 

Júlia Motta . 

Perspectiva e Tendências - "O século 

XX é o período da história h u m a n a de 

transformações radicais. O t raba lho e a 

força de trabalho, a sociedade e a f o rma 

de governo são, nas últimas décadas, qua­

l i tat ivamente e quant i tat ivamente di feren­

tes de tudo o que já ex is t iu em qualquer 

momento histórico" avalia a consultora em 

Recursos Humanos, coordenadora do cur­

so de especialização em Psicologia e Ges­

tão da PUC-Campinas e psicóloga clínica 

do Centro de Saúde da Comunidade da 

UNICAMP, pro f . Dra. Mar ia Elenice Que-

lho Areias, que também par t i c i pou do en­

contro em Campinas. 

"Hoje, o m u n d o do trabalho está em 

reconstrução. O aumento da potência tec­

nológica é mais rápido que a criação de 

novos empregos. É necessário rees t rutu­

rar os modelos de v ida e de produção. O 

papel do psicólogo também está em trans­

formação. Neste sentido, o cuidado c om a 

saúde e a qual idade de v ida dos trabalha­

dores devem ser o foco p r i n c i p a l neste 

processo de reformulação", sugere. 

Identidade profissional - No mesmo 

evento de setembro, c o m a temática "O 

Mundo A t u a l e o Lugar do Psicólogo no 

Mercado de Trabalho" , o mestre em admi­

nistração pela Fundação Getúlio Vargas e 

doutor em Psicologia Social, Roberto He­

loani , p onde rou que "ser u m adaptador 

de gente para condições de trabalho d i ­

versas não é a única ident idade prof issio­

na l do psicólogo". "A Psicologia Apl icada 

se fez necessária para que o Brasil deixas­

se de ser agrário para ser indust r ia l i zado . 

Como hav ia pessoas preocupadas c o m 

modelos de gerência, os psicólogos v iabi­

l i z a ram e l e g i t imaram esse processo dis­

c ip l inador" , a f i rmou Heloani, que leciona 

na Faculdade de Educação da UNICAMP, 

na Fundação Getúlio Vargas de São Paulo 

e UNIMARCOS, e é professor convidado 

na pós-graduação na Faculdade de Medi­

cina da Santa Casa de São Paulo. 

Para inverter o jogo opressor da fa l ta 

de emprego, que pre judica o trabalhador 

psicólogo, estre i tando as opor tun idades 

de colocação prof iss ional nesse século, He­

loan i apontou alternativas em várias ou­

tras áreas, como hospitais e corporações 

policiais, ONGs, associações de classe, sin­

dicatos e outras que necessitem desse t ipo 

de intervenção, desde que haja u m a cons­

ciência política de que nossa contribuição 

histórica não é a de aumentar o capi ta l 

n e m a mais val ia absoluto. "Temos é que 

nos de terminar a favor das pessoas", po-

sicionou-se. 

A par t i r dessas discussões, o GT Mer­

cado de Trabalho continuará estudando 

apl icabi l idades na evolução da ciência e 

da profissão. "De posse desse saber com­

pactado, procuramos auxi l iar na fomen-

tação de novas oportunidades no merca­

do de t raba lho" , comprometeu-se Osma­

r ina . Para ela, a importância deste GT está 

em manter aberto, no CRP-SP, u m espaço 

ref lexivo para as inquietações dos psicó­

logos c om relação ao seu lugar, suas pers­

pectivas e seu papel no m u n d o do traba­

lho atual.» 
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Subsedes Baixada Santista e Vale do Ribeira/Campinas 

Famílias provisórias ao invés de abrigos 
Programa dá novos lares a crianças em situação de risco social 

Famílias subst i tutas para crianças em si­

tuação de risco social estão sendo prepa­

radas por psicólogos em várias cidades do 

Estado de São Paulo. O programa Família 

Aco lhedo ra t e m s ido i m p l a n t a d o pelas 

Secretarias de Assistência Social nos m u ­

nicípios em que as leis já regu lar i zaram 

seu func ionamento . 

O Conse lho Reg iona l de Ps ico log ia 

(CRP-SP), através de suas subsedes, t e m 

est imulado a discussão sobre a formata­

ção desses programas, p romovendo deba­

tes e incent ivando os membros do Grupo 

de Trabalho Criança, Adolescente e Famí­

l i a a par t i c iparem dos diversos Conselhos 

Munic ipa is e dos Conselhos Tutelares, es­

senciais nesse processo. "A criança que é 

re t i r ada do lar da família em situações 

comprovadas de abandono, violência do­

méstica o u desarranjo f ami l i a r , mesmo 

que momentâneo, vai conviver c om outro 

lar, ao invés de i r para u m abrigo", explica 

a conselheira do CRP-SP e membro da co­

missão gestora da Subsede Baixada San­

t is ta e Vale do Ribeira, Carla Bertuol . 

Para ela, o programa dá aos psicólo­

gos nova dimensão de trabalho fami l iar , 

l i dando c o m dois núcleos s imultaneamen­

te, o que perde a guarda da criança e o 

que a recebe no momen to de crise, o que 

não acontece c om o atendimento t rad ic i ­

onal . "As famílias subst i tutas abrem u m a 

perspectiva de compreensão do universo 

i n f a n t i l e a possibi l idade de a criança l i ­

dar c om disposit ivos menos autoritários 

que favorecem a sua voz", comenta. 

São programas baseados na não ins t i ­

tucionalização da criança, que sofre c om 

u m ambiente de t ra tamento pouco perso­

nal izado. "Normalmente as crianças ins t i ­

tucional izadas v i v em em ambientes que 

são lugares de poucas trocas verbais e afe-

tivas, elas não são estimuladas na l ingua­

gem verbal, o que pode comprometer sua 

f o r m a de se expressar e a construção de 

sua ind iv idua l idade" , d iz . Para Carla Ber­

t u o l , a v i da ins t i tuc i ona l i zada inter fere , 

mais tarde, em diversas relações huma­

nas, inclusive nas que t e r i am n u m a famí­

l ia adotiva, por exemplo, tais como poder 

discipl inar-se c om horários o u no senso 

de propr iedade. 

Sob o aspecto psicológico, o t ema é 

atrat ivo e complexo, a f i rma Carla. O pro­

f iss ional deve estar atento a vários pro­

cessos, como o vínculo c om a família de 

or igem é r o m p i d o e como se dão as tenta­

tivas de preservação o u de reconstrução 

com a nova família, que pode ser até tem­

porária, já que a subst i tu ta pode assumir 

apenas a guarda e não a adoção. 

Carla Ber tuo l acrescenta que é preciso 

trabalhar no sentido de considerar as fa­

mílias aco lhedoras c omo parce i ras da 

equipe de psicólogos. "Mesmo que seja 

u m a situação transitória, o efeito é pos i t i ­

vo para a criança. Trata-se da sua história 

e da sua v ida" , ressalta ela. 

Experiências reais - Em Campinas, a 

pre fe i tura mun i c i pa l i m p l a n t o u o progra­

m a de farnílias acolhedoras em 1997, atra­

vés do Serviço A l t e r n a t i v o de Proteção 

Especial à Criança e ao Adolescente (SA­

PECA). 

Nos mesmos moldes pretendidos em 

Santos, o SAPECA oferece acompanha­

mento social e psicológico sistemático às 

famílias das crianças e adolescentes que 

estão acolhidas e as observa po r mais c in­

co anos, após o re torno ao grupo fami l iar 

de or igem, ev i tando a revitimização de 

crianças que so freram violência domésti­

ca. "Venho buscando a delimitação de u m 

campo de t raba lho que c o n t r i b u a c o m 

essa p ropos ta , t an t o na sua dimensão 

política e pública, quanto na dimensão da 

subjet iv idade das crianças, seus fami l ia­

res, consanguíneos o u não e seus acolhe­

dores", garante a psicóloga do Programa, 

Daniela Mart ins Peterli. 

Recentemente, o programa SAPECA re­

a l i zou u m seminário para propor u m a al­

teração no art igo 90 do ECA, mc lu indo o 

atend imento psicossocial aos famil iares 

de or igem, para en f rentarem os proble­

mas que os levaram à perda da guarda da 

criança o u adolescente. "O propósito é 

garant i r cuidados à família de or igem e 

dar-lhe o d i re i to e condições de ter seu 

f i lho de vo l ta" , declara a assistente social 

e coordenadora do SAPECA, Janete Apa­

rec ida Giorget t i Valente. A propos ta de 

inclusão na le i t e m sido encabeçada pelo 

próprio SAPECA e pelo Juizado da Infân­

cia de Campinas, c om a participação das 

prefe i turas de Franca e do Rio de Janeiro, 

que desenvolvem projetos desse t ipo . 

Duas conquistas recentes do progra­

m a renovaram as expectativas de sucesso 

na preparação das famílias. Em 2003, u m 

usuário do SAPECA f o i eleito na composi­

ção do Conselho Mun ic ipa l de Assistên­

cia Social e u m a família acolhedora par t i ­

c ipou do processo e le i toral para o Conse­

lho Tute lar de Campinas, most rando na 

prática o envolv imento do público alvo do 

programa com a causa dos dire i tos da cr i ­

ança e do adolescente.» 

**As famílias substitutas abrem uma 
perspectiva de compreensão do 
universo infantil e a possibilidade da 
criança lidar com dispositivos menos 
autoritários que favorecem a sua v o z " 
Carla Bertuol 
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Orientação 

Psicólogos ferem a legislação 
Desconhecimento das normas não isenta profissionais de responder pelos seus atos 

1 2 

O psicólogo, depois que se forma, precisa 
estar atento e atualizado sobre todos os ins­
trumentos que normat izam a prática e dão 
prumo ético à profissão. Alegar desconheci­
mento da legislação, do Código de Ética e 
das Resoluções do Conselho Federal de Psi­
cologia não é argumento aceitável. Mas é este 
o expediente que mais seduz os infratores. 
O descumprimento de determinações pode 
caracterizar uma infração ética ou adminis­
trativa e gerar processos que podem resul­
tar até em perda do direito do exercício pro­
fissional. 

De acordo com Elisa Zaneratto Rosa, da 
Comissão de Ética do Conselho Regional de 
Psicologia de São Paulo, isso se deve a u m 
conjunto de fatores, que passa por questões 
como o desconhecimento da população em 
geral em relação aos seus deveres e às legis­
lações a que está submetida, problema este 
que talvez não esteja sendo superado na for­
mação do psicólogo e que se coloca como 
uma questão para todos, mcluindo o próprio 
Conselho: "A categoria conhece mui to pou­
co da legislação profissional. O profissional 
começa a atuar no mercado sem saber direi­
to o que o Conselho legisla quanto à ética 
profissional e quanto à profissão de forma 
geral", afirma ela. 

Das denúncias de infrações recebidas 
pelo Conselho, a que mais comumente é cer­
cada de justificativas de desconhecimento é 
a intersecção de práticas não reconhecidas 
pela ciência e pela profissão. Os limites da 
Psicologia não são claramente regulamenta­
dos, mas são fruto de u m processo social de 
construção da profissão e da ciência e po­
dem ser vistos nos cursos e disciplinas das 
universidades, em publicações científicas 
amplamente aceitas na Psicologia, nos Con­
gressos e eventos das entidades da Psicolo­
gia ou mesmo em seus jornais e revistas. 

Segundo a Comissão de Orientação e Fis­
calização do Conselho, que avalia as denún­
cias recebidas, u m dos problemas é o uso de 
terapias não reconhecidas pela ciência. A Co­
missão de Orientação do CRP-SP observa que 
os psicólogos muitas vezes desenvolvem 
outras práticas que estão fora do âmbito da 
Psicologia. Quando fazem isso, estão proibi­
dos de associá-las ao exercício profissional 
de psicólogo. 

Outra infração cometida por desatenção 
à legislação é atuar em u m Estado diferente 
daquele do registro profissional. "O psicólo­
go cadastrado no Rio de Janeiro, por exem­
plo, que resolva v ir a São Paulo e continuar 
atuando, precisa obrigatoriamente estar ins­
crito no Conselho Regional de São Paulo. 
Caso contrário, estará cometendo exercício 
ilegal da profissão", exemplifica a COF. Man-

profissional, que exerce atividades paralelas, pode 
acabar associando as duas atividades e deturpando a 
imagem social da profissão 
Elisa Zaneratto Rosa 

t f 

ter o endereço desatualizado no Conselho 
ou deixar de pagar a anuidade, quando não 
se está prestando nenhum serviço psicoló­
gico, também implica em falta administrati­
va. Em último caso, de acordo com a COF, o 
psicólogo precisa solicitar cancelamento da 
inscrição, mesmo que tenha em mente re­
tornar às suas atividades de psicólogo, o que 
é perfeitamente possível. 

Para a Comissão de Orientação e Fiscali­
zação, a melhor maneira de evitar esses e 

tantos outros tipos de infrações é se manter 
sempre bem informado. A COF sugere ao 
profissional acessar frequentemente os sites 
dos Conselhos Federal e Regional de Psico­
l og i a de São Paulo (www.po l . o r g .b r e 
www.crpsp.org.br) como forma de se man­
ter atualizado. Toda a legislação e as Reso­
luções estão disponíveis on-line. A Comis­
são acrescenta que, na página do CRP-SP, o 
profissional encontra ainda uma lista com 
as dúvidas mais frequentes.» 

FIQUE ESPERTO! 
Abaixo, as principais infrações cometidas pelos psicólogos. 

1. CANCELAMENTO DE INSCRIÇÃO - o psicólogo, que decida fazer 
uma viagem longa ou deixe de atuar por doença ou por outra razão 
qualquer, precisa solicitar cancelamento de inscrição. Se não o fizer, con­
tinua a obrigatoriedade do pagamento da anuidade. Havendo inadim-
plência, a inscrição é cancelada por débito e se o psicólogo continuar 
atuando, caracteriza-se exercício ilegal da profissão. A inscrição será 
cancelada também se o profissional não apresentar o diploma no prazo 
determinado pela legislação (CFP 018/2000 e CFP 009/2003), que é de 
dois anos depois de formado. 

2. ATUALIZAÇÃO DE ENDEREÇO - estará cometendo infração o pro­
fissional que tiver as informações cadastrais desatualizadas. Por ser 
uma profissão que presta serviço social, o cidadão que desejar encon­
trar o psicólogo tem o direito de localizá-lo. 

3. CONIVÊNCIA - fere o Código de Ética o psicólogo que tem conheci­
mento de algum profissional que exerça a profissão ilegalmente, de 
acordo com o artigo 35. 

4. LIMITES DE ATIVIDADES - segundo o artigo 12, o profissional deve 
trabalhar dentro do que é reservado à profissão. 

5. ATENDIMENTO TELEFÓNICO OU VIA INTERNET - segundo o ar­
tigo 2, comete infração o profissional que faz atendimento psicológico 

por telefone ou via Internet. 

6. TESTES XEROCADOS - fazer uso de testes psicológicos xerocados 
pode ser considerado infração por não ter parecer favorável do Conse­
lho Federal. 

O psicólogo, que tiver qualquer dúvida, deve entrar em contato com a 
Comissão de Orientação e Fiscalização através do e-mail 

orientacao@crpsp.org. br. 

http://www.pol.org.br
http://www.crpsp.org.br
mailto:orientacao@crpsp.org


Eleições para as novas diretorias 
do Sistema Conselhos 
Psicólogos de todo o país vão definir os conselheiros do próximo triénio 

Já começou o processo e le i tora l para ele­

ger os novos conselheiros do Conselho 

Regional de Psicologia de São Paulo e para 

a Consul ta Nacional do Conselho Federal 

de Psicologia, em Brasília. A votação acon­

tecerá no d ia 27 de agosto, Dia do Psicó­

logo, e definirá os nomes que responde­

rão pelas decisões do Sistema Conselhos 

e m todo o país no triénio 2004-2007. Se­

rão eleitos 15 psicólogos suplentes e 15 

efetivos para o CRP-SP. A consul ta nacio­

na l do CFP receberá inscrição de chapas 

formadas po r onze conselheiros efetivos 

e o mesmo número de suplentes. 

Inic iado em Assembleia Extraordinária 

em 10 de fevereiro, o processo e le i toral 

t e m u m a Comissão Regional Eleitoral for­

mada po r seis psicólogas que acompanha­

rão a instalação e o mon i t o ramen to das 

eleições no Estado de São Paulo. Todas as 

subsedes do CRP-SP terão subcomissões 

eleitorais. 

Presidente da Comissão Regional de 

Eleições do CRP-SP, Roselaine Castanhei­

ra explica que os critérios de votação são 

estipulados no Regimento Eleitoral do CFP, 

que, no seu terce iro ar t igo do segundo 

parágrafo, determina a obrigatoriedade do 

voto, que é secreto e intransferível. Para 

votar, o psicólogo, até o d ia 27 de agosto, 

data da eleição, t e m de estar inscr i to no 

CRP de sua região, estar at ivo e qui te c om 

a tesourar ia até 2003. 

Para candidatar-se, o psicólogo deve 

ser brasi le iro, estar em dia c om as obr i ­

gações eleitorais e mi l i ta res , estar qui te 

c om todas as anuidades na tesourar ia do 

CRP de sua região, até 2003, e não estar 

r e s p o n d e n d o a processo jurídico c o m 

pena superior a dois anos. 

O prazo f ina l de inscrição das chapas 

para o CRP-SP é d ia 16 de maio e para o 

CFP é 20 de j u n h o , últimos dias do Con­

gresso Regional de Psicologia, em São Pau­

lo, e do Nacional, em Brasília. Essas são as 

datas l imi tes também para o afastamento 

de cargo em d i re tor ia dos Conselhos de 

Psicologia, no caso de psicólogos que vão 

se candidatar à reeleição, conforme o ar­

t igo sexto, parágrafo I e IV do Regimento 

Eleitoral do CFP. 

O CRP-SP recomenda que os psicólogos 

atual izem seus endereços no cadastro do 

Conselho, já que a definição do local de 

votação mais próximo será feita através do 

Código de Endereçamento Postal in forma­

do no CRP-SP. Se o psicólogo t e m dúvidas 

ou não se recorda de qual o endereço i n ­

formado, deve consultar o departamento 

de atendimento do CRP-SP para evitar que 

se d ir i ja à zona eleitoral errada. 

Ao contrário de 2001 , quando a vota­

ção f o i real izada através das urnas eletrô-

nicas cedidas pelo T r i buna l Regional Elei­

tora l , esse ano os votos serão registrados 

em cédulas depositadas em urnas conven­

cionais e só depois serão computados. O 

Tr ibuna l não emprestará seus equipamen­

tos devido à prox imidade c om a data da 

eleição mun i c i pa l de outubro . 

Serão disponib i l i zadas duas modal ida­

des de voto para a eleição do CRP-SP e para 

a Consulta Nacional do CFP. A p r ime i r a 

será po r comparec imento nos locais, onde 

o CRP-SP mantém sede o u subsede. O voto 

por correspondência, por sua vez, é para 

os psicólogos que estão em cidades sem 

zonas eleitorais. Esses psicólogos recebe­

rão por correio as cédulas para votação e 

u m envelope c o m por te pago pelo CRP­

SP. Nesse caso, o psicólogo só precisará 

depos i ta r o envelope nos coletores o u 

n u m a agência dos Correios. 

Fazem par te da comissão Roselaine 

Castanheira (presidente), Ana Mar ia I z i -

dor io da Silva Santos, Suely Wen d i San­

t o r o , A n a A l e s s a n d r a Rea, Roseme i re 

Sa in fAna Ruiz Lemos de Andrade e Da-

nie l le Gonzalez que, jun tas , farão o mo­

n i t o r a m e n t o do processo e l e i to ra l para 

que todos os proced imentos s igam o Re­

gu lamento . 

As chapas para as duas eleições e os 

locais de votação serão d i vu lgados e m 

edital , c om publicação prevista até 28 de 

j u l h o . O Edita l de Convocação para as elei­

ções está disponível no site do CRP-SP 

(www.crpsp.org.br). As fichas de inscrição 

de chapas estarão disponíveis c om a Co­

missão Eleitoral , na sede do CRP-SP. Para 

esc larecer dúvidas, env ie e -ma i l p a r a 

eleicao2 004@crpsp.org.br • 

QUEM PODE VOTAR 
***^ Ser psicólogo (a) brasileiro (a); 
' " f Estar inscrito (a) no CRP de sua região; 

Estar ativo e quite com a tesouraria em relação aos 
anos anteriores, até 2003, e em pleno gozo de seus direitos. 

QUEM PODE CANDIDATAR-SE ÀS CHAPAS 
Ser brasileiro (a); 
Estar em dia com as obrigações eleitorais e militares; 
Estar quite com todas as anuidade na tesouraria do CRP 

de sua região, até 2003, e em pleno gozo de seus direitos; 
Não estar respondendo processo jurídico com pena 

superior a dois anos. 

LOCAL DE VOTAÇÃO 
O CRP-SP recomenda que os psicólogos atualizem seus endereços para receberem o comu­
nicado indicando o local de votação, no dia 27 de agosto, pessoalmente ou por e-maib 
atendimento@crpsp.org.br 

http://www.crpsp.org.br
mailto:004@crpsp.org.br
mailto:atendimento@crpsp.org.br
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VCNP 

Vem aí o V Congresso Nado 
Psicólogos de todo o país discutirão o Protagonismo Social da Psicologia - as Urgências Brasileiras e a Construi 

Em todos os Estados, os Conselhos Regio­
nais de Psicologia já estão se preparando 
para o V Congresso Nacional da Psicologia 
(V CNP), que ocorrerá em Brasília, em junho 
de 2004. O escopo norteador dos debates 
desse ano é o "Protagonismo Social da Psi­
cologia - as Urgências Brasileiras e a Cons­
trução de Respostas da Psicologia às Neces­
sidades Sociais". Com esse tema, o Sistema 
Conselhos de Psicologia pretende construir 
no Congresso u m programa de participação 
efetiva da Psicologia na transformação da 
sociedade brasileira, ampliando sua inserção 
social e sua possibilidade de formular res­
postas para as necessidades sociais do país. 
Considerado pela categoria como uma con­
quista democrática, o CNP também é uma 
oportunidade de discussão e transformação 
do funcionamento e das ações dos Conse­
lhos de Psicologia. Instância máxima de de­
liberação na estrutura dos Conselhos, o Con­
gresso acontece a cada triénio e é antecedi­
do de eventos preparatórios e dos Congres­
sos Regionais que acontecem em maio, em 
todo o país. 

O Congresso Nacional é u m processo de 
construção democrática das diretrizes de ação 
dos Conselhos. Eventos preparatórios são 
seguidos de pré-congressos, Congresso Regi­
onal e, depois, o Nacional. Neste processo, o 
coletivo vai produzindo teses e encontrando 
seus representantes que serão os delegados 
nos Congressos Regionais e Nacional. 

Para o presidente do Conselho Federal de 
Psicologia, Odair Furtado, o CNP é uma novi­
dade no campo das profissões, porque, em 
sua opinião, não há outros Conselhos com 
uma estrutura de decisão como essa. "Num 
primeiro instante, trabalhamos a reestrutu­
ração do Sistema Conselhos e a partir do DI 
CNP estamos descobrindo como traçar cami­
nhos para o futuro da Psicologia", explica. 

Odair ressalta os eventos preparatórios, 
que aconteceram de setembro de 2003 a 

partir do III CNP estamos descobrindo como traçar 
caminhos para o futuro da Psicologia " 
Odair Furtado 

março desse ano, deram consistência ao 
Congresso Nacional. As regiões, que realiza­
ram maior número de eventos preparatóri­
os, levaram posições mais definidas e agili­
zaram as deliberações finais na versão naci­
onal. "Regiões, que trabalharam pouco, fica­
ram sem influência. Nesta rodada, todas as 
regiões estão agendando seus eventos pre­
paratórios de acordo com sua capacidade", 
aponta Odair. 

O CFP está contribuindo na solução de 
alguns problemas, recebendo projetos dos 

Conselhos que pedem auxílio do fundo de 
apoio do Sistema Conselhos para a realiza­
ção dos eventos. A expectativa das comis­
sões organizadoras é a de que os debates 
contemplem questões relativas à organiza­
ção da profissão, como a Psicoterapia e as 
Avaliações Psicológicas que já foram tema 
de outros encontros. Será feita uma análise 
sobre a implementação de políticas decidi­
das nos encontros passados, além de outros 
assuntos que serão levantados no decorrer 
dos primeiros eventos. Em cada etapa, as 
matérias abordadas serão formatadas em 
teses, levadas pelos delegados regionais ao 
V CNP, em junho. 

Marcos Adams, coordenador da Comis­
são Nacional do V CNP, comenta que, duran­
te os pré-congressos, serão produzidas apro­
ximadamente 1.500 teses. Esse material será 
levantado até 22 de abril e será sistematiza­
do, em Brasília, sendo posteriormente apre­
ciado pelos 15 Congressos Regionais em todo 
o país. Ao f inal do V CNP, os resultados se­
rão publicados e amplamente divulgados ao 
psicólogos e à sociedade. Sendo o Congres­
so o órgão máximo da autarquia, Marcos es­
clarece que todas as deliberações do V CNP 
são definitivas e sua implementação é de 
responsabilidade da Assembleia de Políticas 
Administrat ivas e Financeiras do Sistema 
Conselhos (APAF). Marcos reaf irma que o 
diferencial do V CNP é a postura democráti­
ca e participativa, que diverge da atitude de 
outras profissões que tomam suas decisões 
somente em plenárias. "O Congresso Nacio­
nal da Psicologia é essencial para a transpa­
rência das ações dentro de nossa instituição", 
afirma. 

Quanto ao que é int i tu lado "Urgências 
Brasileiras", Odair garante que o CFP t em 
sido receptivo ao clamor da categoria sobre 
debates indispensáveis como a construção 
da institucionalização da profissão no Bra­
sil, as análises sobre a dimensão psicológica 
relacionada à realidade social brasileira e a 
busca de iniciativas que mudem a história 
da Psicologia. 

A presidente do Conselho Regional de 
Psicologia de São Paulo, Ana Mercês Bahia 
Bock, explica que o Congresso Nacional de 
Psicologia é uma ferramenta que pode cola­
borar para que as metas da profissão sejam 
atingidas. "Queremos a Psicologia em lugar 
de destaque no cenário brasileiro. Queremos 
construir sua inserção social para responder 
às urgências e necessidades sociais", escla­
rece. O tema do V CNP, segundo Ana Bock, 
"pede u m futuro de compromisso n u m país 
campeão de desigualdades sociais, que en­
frenta o desemprego em altos índices e so­
fre com as péssimas condições de vida para 
a maioria da população: analfabetismo, mor­
talidade in fant i l e violência", ressalta ela. 

Ana Bock diz que o V CNP pretende redl-
recionar o caminho da Psicologia, inserindo-



da Psicologia 
fã© de Respostas da Psicologia às Necessidades Sociais. 

a nas políticas públicas. "Apostar nessa l i ­
nha é acreditar numa profissão ao alcance 
de todos", ressalta. Ana Bock observa, ain­
da, que esta estratégia é importante na me­
dida em que a profissão desbrava novas com­
petências nos serviços públicos, expande-se 
o mercado de trabalho para u m universo de 
psicólogos que n u m futuro próximo será de 
200 mi l . 

Outro subtema do V CNP é o que diz res­
peito à inclusão e aos Direitos Humanos. 
"Uma sociedade carregada de instrumentos 
discriminatórios e segregacionistas precisa 
de intervenções, a part ir da ciência e da pro­
fissão", diz. "Muito sofrimento psicológico 
t em origem nesses mecanismos sociais. A 
Psicologia tem uma enorme contribuição a 
dar, demonstrando e permit indo que as pes­
soas tomem consciência desses aspectos em 
suas subjetividades para que possamos j u n ­
tos, como grupo social, i r superando as for­
mas preconceituosas e chscriminatórias de 
relações" esclarece. 

Ana Bock lembra também outro aspecto 
importante que será debatido no V CNP: o 
exercício profissional. "É o ponto no qual 
deverá expressar nosso projeto. Que futuro 
queremos para a Psicologia no Brasil?", co­
loca ela. Desta discussão, poderão sair res­
postas a questões como formação, o campo 
de atuação e áreas emergentes. 

A Psicologia espera, com o V CNP, resul­
tados que direcionem a profissão para o com­
promisso com a sociedade, para o rigor do 
ponto de vista técnico e ético; uma Psicolo­
gia dialogante, que saiba reconhecer sua his­
tória e que circule entre todos os psicólo­
gos, superando barreiras regionais.» 

PARTICIPE DO V CONGRESSO NACIONAL DA 
PSICOLOGIA (V CNP) 
Abaixo, as delegações que participarão do V Congresso Nacional da Psicologia 

(V CNP), dias 17,18,19 e 20 de junho. 

Universidade de Brasília FINATEC, Brasília, DF 

www.pol.org.br 

CRP 01 -11 delegados 

CRP 02 - 10 delegados 

CRP 03 - 09 delegados 

CRP 04 - 16 delegados 

CRP 05 - 20 delegados 

CRP 06 - 34 delegados 

CRP 07 -12 delegados 

CRP 08 - 11 delegados 

CRP 09 - 09 delegados 

CRP 10 - 09 delegados 

CRP 11 - 09 delegados 

CRP 12 - 1 0 delegados 

CRP 13 - 1 0 delegados 

CRP 14 - 09 delegados 

CRP 15 - 09 delegados 

Total -188 delegados 

Os pré-congressos realizados em abril elegeram os delegados que participarão 

V Congresso Regional da Psicologia (V COREP) 

14 de maio de 2004, i7hoo - 221130 

15 de maio de 2004, o8hoo - 18I100 

16 de maio de 2004, 09hoo - i8hoo 

Espaço APAS Eventos, Rua Pio XI, 1200, Alto da Lapa 

o 
o 

_o 
o 

15, 

http://www.pol.org.br


Banco Social 

Banco Social implanta 
Apoio Psicológico a Trabalhadores 
em Situação de Desemprego 
Projeto pretende reduzir o desamparo de trabalhadores sem emprego 

O projeto "Apoio Psicológico a Trabalhado­
res em Situação de Desemprego" do Banco 
Social de Serviços em Psicologia tem ganho 
cada vez mais parceiros. Nos últimos meses, 
este projeto fo i implantado em São Paulo, 
Florianópolis (SC) e Belo Horizonte (MG), ca­
pitais que, a exemplo de todo o país, enfren­
tam altas taxas de desemprego. 

Fruto de uma parceria com o Ministério 
do Trabalho e Emprego, o projeto "Apoio 
Psicológico a Trabalhadores em Situação de 
Desemprego" está em andamento em órgãos 
do Sistema Nacional do Emprego (SFNE) no 
município de São Paulo, desde dezembro de 
2003, e já atendeu cerca de 400 trabalhado­
res nos postos da Central Única dos Traba­
lhadores (CUT) e na Força Sindical. O proje­
to pretende ser implantado ainda em locais 
que possibil item uma intervenção social v in­
culada a órgãos públicos, que u t i l i z em as 
horas de trabamo-mllltante dos psicólogos 
brasileiros, depositadas no Banco Social de 
Serviços em Psicologia. 

No Brasil, cerca de 12% da população eco­
nomicamente ativa está desempregada. Em 
São Paulo, essa taxa é mais elevada e ultra­
passa os 19%, de acordo com dados da Fun­
dação Seade de Desenvolvimento e Estatísti­
cas. "As pessoas, que estão nesta condição, 
frequentemente adoecem e sofrem, porque 
não conseguem manter uma vida digna e se 
sentem humilhadas, envergonhadas, impo­
tentes e solitárias. É importante considerar 
essa dimensão psicológica no caso de desem­
prego", aponta ela. 

Em Florianópolis, as atividades t iveram 
início em fevereiro e, no mês seguinte, os 
demais Estados brasileiros. Ao longo do se­
mestre, Pernambuco e Brasília também lan­
çarão o projeto. "Pretendemos fomentar na­
cionalmente a reflexão sobre o desemprego, 
enfatizando seu caráter estrutural" , assegu­
ra a psicóloga Eliane Costa, responsável pelo 
acompanhamento nacional do Programa de 
Apoio a Trabalhadores em Situação de De­
semprego. 

Ao todo, são aproximadamente 3.000 
psicólogos cadastrados no Banco Social, com 
interesse em participar desse e de outros 
projetos (ver box). O Estado de São Paulo 
conta com 107 psicólogos já trabalhando. 
Esses profissionais, d iv id idos em duplas, 
atendem grupos de discussão com cerca de 
15 trabalhadores em situação de desempre­
go. Os encontros acontecem nas instalações 
de entidades que part ic ipam do S1NE e de 
outros órgãos públicos conveniados. Para 
atender mais desempregados, o programa 
está recebendo inscrições de novos prota­
gonistas no site www.bancosocialpsi.org.br 

Outras parcerias - Em São Paulo, o Banco 
Social de Serviços em Psicologia estabeleceu 
parcerias com a Secretaria Municipal de De­
senvolvimento, Trabalho e Solidariedade 
(SDTS) da Prefeitura de São Paulo e com o 
SESC, entidades voltadas para o campo de 
trabalho e desemprego (dentre outras ativi­
dades) e que tem como princípio a inclusão 

social. Por meio destas parceiras, ampliaram-
se os locais de atuação do psicólogo, alguns 
próximos da comunidade do usuário, facili­
tando a inserção das pessoas que estão de­
sempregadas nos grupos oferecidos pelo Ban­
co Social. Tendo em vista essas novas parce­
rias e aquelas relacionadas ao Ministério do 
Trabalho e Emprego, as intervenções aconte­
cerão nas instalações de alguns CAS (Centros 
de Atendimento Solidário), vinculados ao pro­
grama "São Paulo Inclui" , da SDTS, no SESC 
Pompeia, na CUT e Força Sindical. 

Guilherme Scandiucci, assessor de Recur­
sos Humanos do programa "São Paulo Inclui", 
da Prefeitura de São Paulo, que atende 300 
m i l trabalhadores, acredita que o acordo en­
tre Banco Social e SDTS será uma via de mão 
dupla para a Psicologia. Além de reduzir o 
sofrimento de quem está desempregado, a 
Psicologia vai se aproximar de pessoas que, 
até então, pouco ut i l i zam seus serviços. 

A parceria com a Secretaria fo i inaugura­
da por meio do programa "São Paulo Inclui" , 
mas, em breve, o Banco também estará arti­
culado aos programas r ed i s t r i bu t i v os e 
emancipatórios da Secretaria, que englobam 
o Renda Mínima, o Bolsa Trabalho, o Opera­
ção Trabalho, o Começar de Novo e o Opor­
tunidade Solidária. 

O SESC Pompeia disponibilizará salas 
para a realização de grupos de apoio psico­
lógico e, além disto, oferecerá vagas para que 
a população, acompanhada dos diferentes 
projetos do Banco Social, possa participar 
de atividades esportivas, culturais, de lazer 
e aprendizagem, atendendo aos compromis­
sos do Banco e do Sistema Conselhos. 

A coordenação executiva do Banco acre­
dita que, nesses espaços grupais, as pessoas 
compart i lham e refletem sobre suas históri­
as relacionadas ao desemprego, a situação 
de desamparo, sofrimento e dessocialização 
que vivenciam. Os psicólogos buscam, du­
rante os encontros, atuar como facilitado­
res na discussão sobre possibil idades de 
mudança desse cenário, resultado de u m 
acontecimento macroestrutural e não de uma 
inadequação pessoal. O grupo de trabalha­
dores desempregados é conduzido para en­
frentar essa dificuldade, que depende de u m 
fortalecimento psicológico. "Percebemos que 
esse sofrimento tem u m caráter eminente­
mente social, que é vivido pelo desemprega­
do como se fosse individual, tanto do ponto 
de vista da sua origem quanto da sua exten­
são". Ela explica que há uma dupla vitirniza-
ção motivada pela ideologia neoliberal do 
trabalho. Essa ideologia está tomando a so­
ciedade fazendo todos acreditarem que o 
aumento da empregabilidade é uma respon­
sabilidade pessoal e não uma resposta da 
conjuntura económica brasileira. 

E é ampliando a consciência dos traba­
lhadores sobre as variáveis envolvidas com 
o desemprego, auxiliando-os para que part i ­
cipem de dispositivos de mobilização e mu­
dança social, que a coordenação do Banco e 
seus protagonistas acredi tam exercitar o 
compromisso social da Psicologia com a po­
pulação brasileira, fortalecendo a presença 
da Psicologia na sociedade, influenciando as 
políticas públicas e convidando a categoria 
a participar da iniciativa no projeto de seu 
interesse". • 

PROJETOS DO BANCO SOCIAL DE SERVIÇOS EM PSICOLOGIA: 
•"^ Apoio Psicológico a Trabalhadores em Situação de Desemprego nos Programas 
de Inclusão Social da Prefeitura de São Paulo - Parceria: Ministério do Trabalho e 
Emprego; 

Programa de Medidas Sócio-Eáucativas em Meio Aberto - para jovens em confli­
to com a lei - Parceria: Secretaria Especial dos Direitos Humanos; 

Acompanhamento aos Usuários do programa "De Volta para Casa" - para por­
tadores de sofrimento psíquico intenso que voltam para o convívio social - Parceria: 
Ministério da Saúde; 

Apoio aos Familiares e Egressos do Sistema Penitenciário - Parceria: Ministério 
da Justiça / DEPEN; 
«••£• Ética e Televisão, participação na campanha "Quem Financia a Baixaria é contra 
a Cidadania" - Parceria: Comissão dos Direitos Humanos da Câmara Federal; 

Capacitação de Psicólogos para atuar nos Conselhos Municipais e Estaduais de 
Controle Social e Políticas Públicas - Parceria: Secretaria Especial dos Direitos Humanos. 

Caros Psicólogos, 
Se vocês estão interessados em participar do Banco Social de Serviços em Psicologia e 

conhecer mais nossos projetos, venham reunir-se conosco no dia 08 de maio de 2004, 

das io:ooh ás r jrooh, onde faremos uma exposição dos projetos do Banco Social. 

Favor confirmar presença pelo e-mail: bancosociat.sp@crpsp.org.br 

Telefone: 0800 77 27 233 

Atenciosamente, 

Equipe do Banco Social de Serviços em Psicologia. 

http://www.bancosocialpsi.org.br
mailto:bancosociat.sp@crpsp.org.br


Um Mundo Melhor é Possível 

Privação de liberdade, 
empobrecimento de vidas 
Sistema prisional, manicômios, hospitais psiquiátricos e FEBEM - instituições de encarceramento estão sob forte 
crítica pelo seu caráter de exclusão social 

Em novembro do ano passado, os Conselhos 
de Psicologia aliados a outras entidades reu­
n i ram u m grupo de cerca de 1.400 pessoas 
em torno de uma palavra de ordem: "Priva­
ção de Liberdade não é Solução Para a Vida. 
A Gente quer Outra Saída". O ambiente era o 
Mineirinho e o campus da Universidade Fe­
deral de Minas Gerais, em Belo Horizonte. A 
atmosfera era o Fórum Social Brasileiro, even­
to preparatório à participação do Brasil na 
4 a edição do Fórum Social Mundial, na índia. 
Passeatas levaram a ideia para o olho das 
discussões do evento. Usuários de serviços 
de saúde mental, familiares de presos, cri­
anças e militantes de direitos humanos com­
puseram uma Frente Ampla Contra a Priva­
ção da Liberdade e foi organizado u m fórum 
com especialistas na área, onde se discutiu 
o seminário "Por u m Outro Mundo Possível: 
Grades a Romper". A grande resposta à ques­
tão do aprisionamento fo i que o isolamento 
é incompatível com as propostas de ressoci-
alização. 

O psicólogo Marcus Vinícius de Oliveira, 
presidente da Comissão de Direitos Huma­
nos do Conselho Federal de Psicologia, fo i 
u m dos debatedores mais contundentes con­
tra o modelo ocidental de encarceramento. 
Ele diz que o evento de Belo Horizonte fo i 
reflexo da pressão de setores defensores da 
l iberdade e da diversidade. "A sociedade 
perverte a ideia de sociedade toda vez que 
resolve administrar algum tipo de diferença 
individual , reunindo o sujeito n u m espaço 
segregado", afirma. "Nada substitui, do pon­
to de vista da riqueza da vida, a liberdade 
dos fluxos, da circulação e a expressão do 
inusitado". Para ele, o antagonismo se tra­
duz no empobrecimento de vidas. 

Ana Marta Lobosque, uma das organiza­
doras do evento, membro da Coordenação 
de Saúde Mental da Secretaria Municipal de 
Saúde de Belo Horizonte e mil i tante do Fó­
r u m Mineiro de Saúde Mental, diz que o pro­
blema emergencial do aprisionamento no 
país vai além das péssimas condições físi­
cas e de tratamento. "Há outro questiona­
mento, mais profundo, quanto à razão de 
ser dessas instituições", diz. "Há uma inter­
rogação mui to séria sobre a legitimidade, as 
consequências, os efeitos das instituições 
que atuam através da privação da Uberda­
de", questiona Lobosque. 

"Essa coisa de exclusão é da essência da 
prisão", afirma a juíza Maria Lúcia Karam, 
membro da Comissão pela Reforma Prisio­
nal do Rio de Janeiro. "O discurso de recu­
peração é apenas para legitimar e encobrir a 
finalidade do isolamento". Karam argumen­
ta que é "ilógico ensinar alguém a viver em 
sociedade, excluindo-a da sociedade". Em seu 
silogismo, a juíza recorre ao pensamento de 
u m criminólogo argentino, segundo o qual 
"prender alguém com a intenção de ressoci-
alizá-lo equivale a pretender ensinar alguém 

a jogar futebol dentro de u m elevador; a 
única coisa que o detento aprende na prisão 
é a viver na prisão, u m tipo de sociedade que 
tem suas particularidades". 

Marcus Vinícius de Oliveira é da 
opinião de que nenhum espaço de reclusão 
é eficiente para produz ir a promoção dos 
sujeitos. "A FEBEM e a prisão não recupe­
ram ninguém, os asilos não cuidam de nin­
guém e os hospitais psiquiátricos não tra­
tam de ninguém", diz. Para ele, o sistema se 
alimenta da ilusão de segurança social e do 
fantasma da ameaça, da violência e do peri­
go classificando a diferença indiv idual como 
problemática para a ordem social. "O impul ­
so é colocar para de baixo do tapete o 'lixo 
social'", condena. 

Da mesma forma, Ana Marta Lobosque diz 
que os manicômios, asilos e prisões, além de 
não serem bem sucedidos em suas propos­
tas, tendem a fazer a violência crescer no país. 
A juíza Maria Lúcia Karam dá u m dado que 
corrobora a tese de que o sistema prisional 
não aplacou a criminalidade. "Em 10 anos, o 
número de presos por 100 m i l habitantes no 
Brasil pulou de 95 para 168", revela. "A ideia 
da prisão gera mais violência e serve para 
excluir e estigmatizar a pessoa", acrescenta. 
Ela acredita que a sociedade deveria resolver 
os conflitos nela gerados não com a punição, 
mas com soluções conciliatórias, reparatóri-
as e assistenciais, buscando, ao mesmo tem­
po, reduzir estes conflitos, com a transfor­
mação de mentalidades e a criação de condi­
ções materiais que garantam uma vida digna 
para todas as pessoas. 

Marcus Vinícius diz que há igualmente 
opções mais libertadoras para os manicômi­
os e asilos. "Há os centros de convivência 

para os idosos, que podem fazer projetos e 
passeios, interagindo com a sociedade", su­
gere. "Apl icar o Estatuto da Criança e do 
Adolescente, que prevê uma gradação de 
medidas sócio-educativas em meninos em 
conflito com a lei, operando na l inha da l i ­
berdade assistida. É melhor que interná-los 
na FEBEM", continua. Ele cita ainda o "De 
Volta pra Casa", programa que convida os 
internos de hospitais psiquiátricos a retor­
nar para as suas famílias, recebendo u m 
apoio f inanceiro. O psicólogo faz aí uma 
observação. As instituições públicas preci­
sam investir e dar u m apoio extra para quem 
está na ponta mais frágil da sociedade. 

Ele identifica aí uma contradição do Es­
tado que, por ser "menos trabalhoso" , pre­
fere gastar mui to mais com as prisões e FE-
BEMs do que com o processo de restauração 
das relações dos indivíduos, que " tem a ver 
com o trabalho do psicólogo de operar a sin­
gularidade de cada u m " . Além disso, ele lem­
bra que o Brasil injeta cerca de R$ 7 milhões 
por ano n u m sistema hospitalar falido e nem 
15% desse valor, em financiamento de hos­
pitais e núcleos de assistência psico-social, 
que é o regime aberto. 

Marcus Vinícius diz que o desafio da so­
ciedade é "administrar a diferença na plura­
lidade e na diversidade". Segundo ele, é pre­
ciso que se busquem formas de trabalhar a 
perspectiva da inclusão dos excluídos. Para 
o presidente da Comissão de Direitos Hu­
manos do Conselho Federal de Psicologia, 
será preciso uma "intervenção cul tural " para 
mudar a consciência do coletivo. Já para Ana 
Marta Lobosque, mudanças dessa profundi­
dade só com a pressão dos organismos soci­
ais jun to ao Poder Público. • 



Formação 

Especialistas defendem mudanças 
na Lei de Estágios 
A legislação deve garantir que as práticas ocorram durante todo o processo de desenvolvimento curricular 

Desde a instituição da Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação, em dezembro de 1996, 
os estágios assumiram u m papel nuclear na 
qualificação profissional. É visto pelos edu­
cadores como parte indispensável do pro­
cesso de formação; e pelo estudante, uma 
forma de manter contato mais precocemen­
te com sua área de trabalho. Mas por ser u m 
palco, onde atuam diferentes atores - inst i ­
tuições de ensino, professores, agentes de 
integração, alunos e empregadores -, é alvo 
de muitos questionamentos sobre os desvi­
os de sua função, sobre sua metodologia e 
sobre os mecanismos que lhe garantam ser, 
de fato, u m campo de conhecimento vincu­
lado ao aprendizado curricular. 

Apesar de assumir tamanha importância, 
os estágios, ainda, são regidos por uma legis­
lação anacrónica, de 1977, que permite bre­
chas para que o estagiário seja usado como 
mão-de-obra barata. A professora Raquel Rai-
chelis Degenszajn, Coordenadora da Regio­
nal Sudeste do FORGRAD (Fórum de Pró-Rei-
tores de Graduação das Universidades Brasi­
leiras), organismo que está formulando u m 
novo projeto pedagógico para o ensino supe­
rior, manifesta preocupação tão grande pela 
reforma da lei quanto pelos instrumentos de 
fiscalização e controle de sua aplicação. Ela 
alimenta suas expectativas na função consti­
tucional do Ministério Público do Trabalho de 
notificar as universidades de seu papel de 
acompanhamento e de avalista da qualidade 
dos estágios, assim como de enquadrar as 
entidades e empresas descompromissadas 
com a formação profissional, mais interessa­
das em pagar salários menores. 

Mas ela observa que a responsabilidade 
maior pela qualidade dos estágios recai so­
bre as instituições de ensino. "As universi­
dades têm que criar condições para que o 
aluno ingresse n u m campo relacionado à sua 
área de formação; que o estágio permita que 
o aluno seja tratado como alguém em pro­
cesso de formação, assim como permit i r a 
compatibilização com o seu curso", relacio­
na. Para Raquel Raichelis, os requisitos fun­
damentais exigem, ainda, que o aluno tenha 
uma orientação, seja da universidade ou da 
instituição, que o induza a refletir sobre sua 
prática e fazer relações com a teoria e as 
metodologias. 

Ela reconhece, porém, que muitas situa­
ções fogem do controle das universidades, 
incapazes de monitorar todos os seus alunos. 
Muitos, na ânsia de entrar em contato com o 
mercado de trabalho e com a possibilidade 
de ter u m salário que complemente a renda 
familiar, acabam por aceitar práticas inade­
quadas, incompatíveis com u m número ex­
cessivo de horas do curso, as quais, em vez 
de auxiliar na aprendizagem, não passam de 
substituição de mão-de-obra. Ao não reconhe­
cer esses estágios, as universidades transfor-
mam-se em alvo de pressão de todos os lados 
- das empresas, dos alunos e das famílias. 

Rogério Iz idro Duran, supervisor de es­
tágio, diz que muitas universidades se isen­
tam do papel de avaliar e acompanhar os 
estágios, que estão fora da grade curricular. 
"A faculdade é co-responsável pelo subem­
prego", denuncia. Ele levanta outro aspecto 
preocupante: a conivência dos cursos. "Al­
gumas instituições fazem uma carta de apre­
sentação para fazer u m levantamento de 
como funciona o setor de seleção e isso bas­
ta para virar estágio, quando o aluno não 
exerceu sua função de psicólogo organizaci­
onal", exemplifica. 

Para Selma Pimenta, , diretora da Facul­
dade de Educação da USP e membro do Fó­
r u m Nacional dos Diretores de Faculdades de 
Educação das Universidades Públicas do Bra­
sil, o que há é "muita confusão entre a defini­
ção do que é estágio curricular e do que é 
estágio profissionalizante". O conflito dessas 
definições acaba por abrir canais, na opinião 
dela, que geram mão-de-obra barata. 

Estágio antecipado - Duran destaca tam­
bém uma discussão acalorada em torno de 
quando o aluno deve começar a experenciar 
algumas práticas profissionais. "Os cursos, 
por conta da formatação legal, oferecem es­
tágios supervisionados curriculares no quin­
to ano de graduação", constata. Do primeiro 
ao quarto ano, o mais próximo, que se via 
de uma prática, eram algumas atividades de 
observação, tais como visita a unidades de 
atenção à saúde e treinos psicodiagnósticos, 
que não contavam como estágio. "O que tem 
acontecido há algum tempo é que vários cur­
sos começaram a antecipar os estágios", 
aprova ele. "Isso traz enriquecimento curri­
cular, mas exige estrutura", reconhece. 

A presidente da Associação Brasileira do 
Ensino em Psicologia (ABEP), Inara Leão, tam­
bém é favorável a que os estágios sejam su­
pervisionados desde o início do curso de 
Psicologia. Ela explica que há u m hiato mui­
to grande entre o ano em que o aluno recebe 
a questão teórica e o ano em que o conheci­
mento é colocado em prática. "Os alunos não 
conseguiam art icular o conteúdo que f o i 
dado nos três, quatro anos iniciais", argu­
menta. 

A especialização precoce, embora defen­
dida por algumas instituições, não deverá ser 
imposta. Para Raquel Raichelis, essa ques­
tão não deve ser definida por uma lei fede­
ral. Ela revela que o FORGRAD é a favor da 
autonomia das faculdades na definição de 
suas questões curriculares académicas. "As 
universidades têm a competência para de­
terminar a qualidade do estágio, quando ele 
deve começar, pelo zelo da qualidade, por 
fazer a supervisão, o acompanhamento e os 
relatórios", defende. Para ela, essa matéria 
não deverá sofrer intervenções do Fórum. 

Se não há unanimidade em torno da ver-
ticalização legal do estágio precoce, há, se­
gundo Rogério Duran, consenso de que as 
práticas profissionais devam ser realizadas 
paralelamente, de forma contínua, dentro do 
curso. Selma Pimenta é da opinião de que o 
estágio deva ser desenvolvido como " u m 
campo de conhecimento que tem que acom­
panhar o currículo, de preferência, desde o 
início". Inara Leão também acredita que é 
possível fazer o estágio ao longo do curso. 
Ela reconhece que essa nova proposta pode 
gerar resistências, porque demanda a rearti-
culação do curso, u m modelo novo e o au­
mento no número de professores. "As facul­
dades menores encontram dificuldades em 
ampliar seus cursos. Mas a ideia de aprofun­
dar atividades inerentes à prática profissio­
nal está inclusa na nova proposta apresen­
tada no Conselho Nacional de Educação", 
assegura ela. 

Carga horária - Raquel Raichelis revela 
que o FORGRAD vai se reunir até maio para 
mobilizar as universidades e organizar uma 
proposta comum que interfira nos rumos da 
legislação sobre a flexibilização curricular e 
sobre os estágios. U m dos pontos a ser toca­
do é o que trata da carga horária. O ideal, se­
gundo ela, seria uma jornada de 20 horas se­
manais. "O estudante precisa descansar, ter 
lazer e atividades culturais, que fazem parte 
de sua formação", observa. Mas Raquel ad­
mite que é uma proposta difícil de ser aceita 
principalmente pelas entidades e empresas 
que recebem os estagiários e até pelos Cen­
tros de Integração Empresa Escola, os agen­
tes intervenientes entre as universidades e as 
empresas. "Mas a diminuição da carga horá­
ria, que muitas vezes chega a 40 horas sema­
nais, será questão central", adianta. 

Rogério Duran espera para breve uma re­
forma na lei em direção ao estágio como for­
mação profissional, no qual as práticas este­
j a m voltadas para o compromisso social e 
para a qualificação de indivíduos que vão in­
terferir na sociedade após a sua graduação.» 



Recém-formados apontam falhas 
nos estágios 

Em nome da autonomia das universidades 
em definir suas questões curriculares aca­
démicas, muitas faculdades, quase sempre 
as particulares, restringem-se, no máximo, 
ao que a lei de estágio exige, mesmo que a 
legislação esteja aquém da realidade acadé­
mica e profissional. A grande maioria dos 
cursos de psicologia contempla as 500 ho­
ras mínimas dos estágios apenas no quinto 
ano. Outras instituições, porém, avançaram 
na proposta e superaram essa divisão 4 por 
1- quatro anos de embasamento teórico e 
u m de estágio -, embora ta l avanço tenha 
significado aumento de custos. 

Segundo Odete de Godoy Pinheiro, pro-
fessora-supervisora de curso de Psicologia, a 
grande questão que inibe a maioria das fa­
culdades de Psicologia a antecipar os estági­
os é o encarecimento do curso. Para ela, seria 
interessante o aluno ter práticas que acom­
panhassem o embasamento teórico. "Ele dei­
xaria a faculdade em condições mui to melho­
res", defende. Para ela, o formato clássico de 
estágio apenas no último ano compromete a 
qualidade da formação do aluno. 

Outro aspecto que tem sido questionado 
até pelos alunos é o fato de muitos estágios 
estarem sendo organizados nas clínicas 
montadas dentro das próprias faculdades em 
detr imento de parcerias com instituições 
públicas, relação que torna a supervisão mais 
trabalhosa. 

As diferenças são observadas em cada 
uma das faculdades consultadas. Coordena­
dora de Estágios de uma das mais renoma-
das faculdades particulares de Psicologia do 
país, Kátia El-Id explica que a proposta é a 
de formar u m psicólogo generalista em dois 
anos de estágios e não com runa "especiali­
zação precoce". 

"No quarto ano, ele desenvolve u m con­
junto de práticas obrigatórias em quatro áre­
as. No quinto, o leque de atuações se am­
plia, e o aluno tem possibilidade de escolha 
de áreas de concentração", explica ela. "O 
estagiário vive com mais profundidade cam­
pos de interesse, que não se confundem com 
especialização", observa. "A tendência é fa­
zer parcerias na área pública, com ONGs e 
outras entidades que desenvolvem trabalhos 
filantrópicos. Filosofia ligada ao princípio 
norteador do currículo que é o de formar 
u m psicólogo implicado na transformação 
social", descreve. 

"A gente disponibil iza professores para 
atuar junto às equipes das organizações que 
oferecem estágios e temos o cuidado de fa­
zer a seleção desses locais", ressalta. Kátia 
revela, no entanto, u m dado preocupante. 
Segundo ela, convénios,de longos anos fo­
ram cancelados em virtude de u m fenóme­
no que tem se verificado recentemente. "O 
serviço público, em part icular na área da 
saúde, está pedindo uma contra-partida para 
oferecer os estágios, como computadores e 
scanners", revela. "Temos conhecimento de 
que algumas instituições de ensino estão 
comprando vagas de estágio", denuncia ela. 

Presidente da Comissão de Graduação 
de uma universidade pública, o professor 
Gerson Tomanari d iz que a preocupação de 
sua universidade é organizar o currículo de 
ta l maneira que o aluno no 4 e 5° ano tenha 
menos disciplina e mais tempo para os es­

tágios, inc luindo os extra curriculares em 
empresas e consultórios. "A maior parte dos 
estágios, como orientação profissional e ser­
viço de aconselhamento psicológico, é feita 
dentro da própria universidade. Mas os pro­
fessores têm a preocupação de levar gru­
pos de no máximo 10 alunos para fora", 
afirma. Ele diz que, desde o segundo ano, 
os alunos fazem "estágios rápidos", de ob­
servação de comportamento de duas horas 
numa creche, por exemplo. A part i r do ter­
ceiro ano, o aluno ganha autonomia em es­
tágios mais avançados. 

Gerson Tomanari admite que a universi­
dade dá preferência em f i rmar convénios 
com instituições públicas. "Se temos a infor­
mação de que abriu espaço no Hospital do 
Servidor, nos Fóruns, nas delegacias, nós 
vamos atrás", diz. Para ele, é uma forma de 
o aluno retornar à sociedade aquilo que ele 
recebeu do ensino público gratuito. Gerson 
Tomanari diz que os estágios de seu curso 
de Psicologia não estão dirigidos para for­
mar u m profissional de uma determinada 
área, seja clínica ou social. Mas ele reconhe­
ce que tem "prazer de ver meus alunos i r em 
para uma instituição pública". No caso do 
setor privado, a universidade é que é procu­
rada. "É feita uma seleção que considere a 
adequação do estágio e sua contribuição para 
a formação. "A empresa designa uma pes­
soa para supervisionar o treinamento assim 
como a universidade oferece u m professor 
do corpo docente", conta ele. 

Já José Augusto Rossetto Jr., coordena­
dor do curso de Psicologia de uma faculda­
de part icular de São Paulo, o currículo de 
Psicologia e os estágios de sua instituição 
estão voltados para o mercado. "Enquanto 
muitas faculdades colocam o estagiário em 
duas áreas, nós o colocamos em cinco para 
que ele saia u m profissional preparado para 
o mercado de trabalho seja numa empresa, 
n u m hospital ou numa escola. O investimen­
to financeiro do aluno precisa retornar no 
futuro" , diz. "O estágio oficial é no quinto 
ano. São 100 horas na área organizacional, 
100 na preventiva, 100 na de psicodiagnós-
tico, 100 na de aconselhamento e 100 na 
escolar", descreve. "Todos os estágios po­
dem ser feitos na faculdade, que dispõe de 
uma clínica com instalações adequadas", as­
segura. 

Segundo ele, o atendimento é feito junto 
à população mais carente. Nem por isso, o 
atendimento é gratuito. O custo é de R$ 5,00 
por mês. "O aluno precisa aprender a cobrar", 
argumenta. "O atendimento é indiv idual e 
gira mais em torno de crianças com proble­
mas na escola, de aprendizado ou relaciona­
mento humano. Já os trabalhos em grupo 
são mais para preventiva com droga, com 
gestante, com alcoolismo e com orientação 
vocacional", descreve Rossetto. 

Rodolfo Argueles vice-diretor de uma fa­
culdade de Psicologia em Santo Amaro, zona 
sul de São Paulo, conta que os dois estágios 
oferecidos começam no 4° ano. Um é na área 
da Psicologia da Saúde no próprio hospital 
da faculdade, no Grajaú, periferia da zona sul 
da capital. O outro, " u m estágio convencio­
nal, que é o da prática de ensino dado nas 
escolas". "Tudo supervisionado por u m pro­
fessor", garante. Já no quinto ano, entrariam 

os estágios "legais", como a Psicologia Clíni 
ca, praticados dentro da própria faculdade. 

Arguele diz que a faculdade concentra 
se em inserir o aluno na vida profissional 
Ele diz que pesquisa recente, realizada pela 
faculdade, mostrou que "nossos alunos es 
tão completamente aptos para trabalhar, 
para fazer psicodiagnóstico, psicoterapia de 
adulto e ainda têm possibilidade de optar 
por uma das modalidades de aconselhamen­
to psicológico". Segundo ele, por essa razão 
sua faculdade estaria recebendo alunos de 
outras instituições de ensino. 

Arguele aponta dificuldades de colocar 
seus alunos nos estágios organizacionais. "As 
empresas começaram a terceirizar esse ser­
viço, dificultando a colocação de alunos em 
estágios de recursos humanos. Essas firmas 
terceirizadas teriam espaço apenas para tra­
balhos de recrutamento e seleção", lamenta. 

A lunos - Embora a perspectiva apresen­
tada pelas faculdades seja positiva, o ponto 
de vista dos ex-alunos é u m pouco mais crí­
tico. Recém-formado por uma faculdade par­
ticular, a psicóloga Adriana Gutierrez Man­
zano ressentiu-se da carga de estágios para 
u m período tão curto. "Foi muita coisa para 
u m ano só. Você não consegue fazer bem 
nenhum dos estágios propostos", revelou. 
Em algumas áreas mais complexas, como 
atendimento hospitalar, Adriana reclamou 
que o estágio no hospital tinha sido só por 
seis meses. "A gente conversava com os pa­
cientes e ia embora. Não dava para fazer 
nada", disse ela. "Eles não davam informa­
ção sobre nada, dif icultando qualquer está­
gio a part ir da faculdade" relatou. 

Seu colega de faculdade, Rogério Rodri­
gues de Souza, também observou que faltou 
u m trabalho mais direcionado para cada alu­
no. "O que acabou comprometendo o cur­
so", acredita. "Um estágio formatado para 
u m grupo de alunos era, muitas vezes, aber­
to para outras pessoas que não falavam a 
mesma língua, criando muitas divergências 
entre os integrantes", af irmou. Para ele, os 
estágios desenvolvidos por sua faculdade 
foram mui to superficiais. "Éramos em gru­
pos de nove pessoas e nem todos consegui­
am conciliar o atendimento em psicoterapia, 
deixando a maioria para fazer triagem com 
dois ou três atendimentos rápidos, só para 
diagnóstico", disse. "Houve falhas. Agora a 
gente tem que correr atrás...", concluiu. 

Já para o ex-aluno e psicólogo Ed Ot-
suka, seus estágios f o ram m u i t o curtos. 
"Não deu para desenvolver u m trabalho 
mais p ro fundo " , aval iou. "Embora tenha 
t ido boa supervisão nos estágios, não me 
sinto preparado", confessou. Otsuka cr i t i ­
cou também algumas práticas em ins t i tu i ­
ções públicas que para ele se confundi ram 
" u m pouco" com voluntar iado. 

As reclamações do recém-formado Bru­
no Weinberg são de outra ordem. Fiz u m 
estágio em u m escritório de advocacia de 
direitos humanos, trabalhava 20 horas se­
manais e ganhava a miséria de R$ 127,00", 
reclamou. "O estagiário precisa ter o reco­
nhecimento de seu trabalho através do salá­
rio", sugeriu. De resto, ele considerou que 
suas práticas, que começaram no segundo 
ano do curso por meio de u m "projeto soci­
al" , deram-lhe autonomia e embasamento.» 



Políticas Públicas 

Estatuto do Idoso, um avanço a 
ser usufruído no futuro 
Documento sancionado pelo governo no começo do ano, a nova lei garante direitos e prioridades a uma parcela frágil, 
porém, representativa da sociedade. 

A v i rada do último ano pode ter t i do u m 

signif icado especial para cerca de 15 m i ­

lhões de brasi le iros. Desde o d ia 1° de ja­

ne iro de 2004, está em vigor o Estatuto 

do Idoso, u m conjunto de disposit ivos le­

gais que est ipula dire i tos e deveres para 

pessoas c om mais de 60 anos de idade. O 

Estatuto t e m o mérito de jogar luzes so­

bre as necessidades e o abandono dos ido­

sos, parcela frágil do tecido social brasi­

le iro. Especialistas no assunto ap laudem 

a in ic iat iva do Governo Federal, mas são 

realistas em ponderar que a le i não signi­

fica melhor ias de imediato para este u n i ­

verso da população que cresce rapidamen­

te. As projeções demográficas ind i cam que 

no ano de 2020, haverá 32 milhões de bra­

sileiros c om mais de 60 anos de idade. Será 

preciso que se adotem medidas que asse­

gurem a apl icabi l idade dos princípios con­

t idos no Estatuto. 

Das garantias cont idas na le i , desta-

ca-se a que d i z respeito aos planos de saú­

de, que não poderão p romove r reajustes 

por idade para cl ientes c o m mais de 60 

anos. As novas regras só va lem para q u e m 

contra tar u m convénio a p a r t i r deste ano. 

A i n d a na área de saúde, os idosos terão 

d i r e i t o a med icamentos gra tu i tos . O Es­

ta tu t o estabelece, também, mudanças na 

LOAS (Lei Orgânica da Assistência Soci­

al), que assegura, agora, o benefício de 

u m salário-mínimo a idosos c o m mais de 

65 anos e sem condições f inanceiras. Os 

118 art igos da nova le i , que estabelece 

punições de dois meses a 12 anos de p r i ­

são para q u e m a v io lar , f o r a m d iscut idos 

pe lo Congresso Nac i ona l d u r a n t e sete 

anos e t i v e r a m que enfrentar várias re­

sistências, p r i n c i p a l m e n t e dos l obb ies 

dos setores mais conservadores e do em-

presar iado da área de seguridade, antes 

de ser sancionado. 

Entusiasta da lei , a assistente técnica 

da Secretaria Munic ipa l da Saúde de São 

Paulo, Marília Berzins, acredita que o Es­

ta tu to é u m a conquista da cidadania para 

o idoso. "Ele é atual e opor tuno " , define. 

Para ela, vários esforços f o r am feitos para 

que a espécie h u m a n a pudesse v iver mais 

e esta longevidade precisa estar acompa­

nhada de qual idade de v ida. "Envelhecer 

é u m a conquista e u m t r iun fo ; não u m pro­

b l ema socia l " , d i z Berz ins . "O Estatuto 

deverá muda r m u i t a coisa na v ida social, 

em part icular , quanto ao reconhecimento 

do envelhecimento como d ire i to humano , 

provocando sua regulação na sociedade, 

na família e no Estado", acredita. 

Para Marília Berzins, mestre em Geron-

tologia e assistente social, o alto relevo do 

Estatuto está nos pontos que t r a t a m das 

punições pelos maus-tratos nos idosos. 

"Agora, são crimes a discrinrinação, a h u ­

milhação, o menosprezo, o abandono, a 

negligência, a agressão física, a coação, a 

apropriação de bens, proventos e pensão, 

além da veiculação de imagens deprecia­

t ivas à pessoa do idoso" , enumera. Mas 

ela destaca também os capítulos que tra­

t a m das entidades de atendimento ao ido­

so que sempre f o r am mot ivos de preocu­

pação na área de Gerontologia. "Mui tas 

dessas instituições e r am 'depósitos de 

velhos ' . Agora, estão enquadradas pelo 

Estatuto que def ine os princípios, as p u ­

nições, a organização, o func ionamento e 

a fiscalização das entidades que abr igam 

idosos de longa permanência". 

€ € H á que se ter direitos até o final da v i d a w 

Ruth Lopes 



O que chamou a atenção do médico 

José Luiz Riani, professor do Departamen­

to de Educação Física do Ins t i tu to de Bio-

ciências da UNESP de Rio Claro, f o i o capí­

tu l o que t ra ta da pr io r idade pela m a n u ­

tenção dos vínculos famil iares e as alter­

nativas ao atendimento asilar. "Mas é ne­

cessário que se dê apoio às famílias para 

que elas t enham condições de manter o 

idoso em casa dignamente", pondera. "Isso 

inc lu i t re inamento e acompanhamento dos 

cuidadores, adaptação física das habita­

ções, eliminação de barreiras, meios ade­

quados de t ransporte , e t c " , acrescenta. 

Ressalvas desta natureza pe rme iam o 

discurso da psicóloga A n i t a Liberalesso 

Néri, professora da Faculdade de Educa­

ção da UNICAMP, onde leciona e pesquisa 

sobre Psicologia do Envelhecimento e co­

ordena o curso de Pós-Graduação em Ge-

ronto log ia . Embora reconheça que o do­

cumento explicite à sociedade as preocu­

pações e os valores e m relação aos ido­

sos, ela d i z que "será preciso que ex is tam 

recursos, políticas e práticas sociais apro­

priadas, ágeis e descentralizadas para que 

o idoso s inta mudanças posit ivas em sua 

v ida " . A n i t a Néri externa a preocupação 

de o Estatuto, em vez de trazer confor to 

emocional, venha a p roduz i r u m sentimen­

to de desamparo, de infe l ic idade e de i n ­

justiça nos idosos, se não colocado e m 

prática pelas instituições. 

Ela assevera que a solução para os pro­

blemas enfrentados pelos idosos não pas­

sa pela força das leis, mas pela dinâmica 

••Envelhecer é uma conquista e um 
triunfo; não um problema social** 
Marília Berzins 

da sociedade. "O Estatuto fala em pr iv i le ­

giar candidatos idosos no mercado de tra­

balho, como se estivéssemos n u m país de 

pleno emprego", exempli f ica. Para ela, os 

idosos so f rem não po r fa l ta de u m princí­

p io legal, mas po r causa das condições 

sócio-históricas, responsáveis pela "enor­

me desigualdade de d ire i tos e de acesso a 

oportunidades sociais". 

R u t h Lopes, superv i so ra do A t e n d i ­

mento em Grupo a Idosos-Clínica/PUC-SP 

e doutora em Saúde Pública, também con­

corda c om o fato de o Estatuto ter o méri­

to de dar v is ib i l idade ao tema e que a l e i 

vá beneficiar apenas as próximas gerações. 

"Nós seremos, no fu tu ro , este segmento 

reivindicatório", antecipa. Mas d i z que o 

Estatuto faz parte do mov imento pelo qua l 

passaram igualmente as creches, que não 

t i n h a m n e n h u m t ipo de vigilância. "Há que 

se ter dire i tos até o f ina l da v ida" , defen­

de. Ela argumenta, que como n e m todos 

(a maioria) têm condições de manter a i n ­

dependência na velhice, o idoso terá que 

enfrentar esse processo da natureza da 

As mudanças com o Estatuto 
Data base: 
O Dia do Trabalho, 1" de maio, fica estabelecido como data-base do reajuste dos apo­
sentados e pensionistas com benefícios pagos pela Previdência Social. 

Defesa Legal: 
O Ministério Público, a União, os Estados, o Distrito Federal, os municípios e a OAB se 
tornam representantes legítimos dos idosos em todas as pendências jurídicas. 
Torna-se crime a discriminação contra idosos em todas as circunstâncias. A pena para 
quem praticar esse crime é de seis meses a um ano de reclusão e multa. 

Transporte: 
Transporte urbano gratuito aos maiores de 65 anos. Para os que têm entre 60 e 65, 
fica a critério da legislação local decidir sobre a gratuidade do transporte. 
No transporte coletivo interestadual, devem ser reservadas duas vagas gratuitas para 
idosos que ganhem até 2 salários mínimos e desconto de 50% nos outros assentos que 
excederem essa reserva para idosos nessas condições. 

O governo fica responsável por criar programas de profissionalização para idosos e 
estimular projetos sociais voltados para os maiores de 60 anos. Além disso, também 
deve criar estímulos para que as empresas privadas admitam trabalhadores idosos. 

Em programas habitacionais do governo, 3% das unidades devem ser reservadas para 
idosos. 

Desconto de até 50% em atividades culturais, esportivas e de lazer, além de acesso 
preferencial. 

Ficam proibidos os reajustes e planos para clientes com mais de 60 anos. 

As conquistas dos idosos: 
Remédios gratuitos, assim como próteses e outros recursos relativos ao tratamento, 
habilitação ou reabilÊação. 

Atendimento preferencial no SUS (Sistema Único de Saúde) 

espécie tendo como suporte a família o u 

o Estado. O Estatuto estaria aí para refe­

rendar o compromisso da sociedade. 

Contextualização - O d i re tor do Servi­

ço de Geriatr ia do HC-FMUSP, Wi l son Ja­

cob Filho, l embra que, no início do século 

XX, na Europa desenvolvida, a expectativa 

média de v ida ao nascer andava ao redor 

dos 40 anos. "Naquele tempo, h o m e m o u 

m u l h e r que atingisse essa idade provavel­

mente estaria se aprox imando do f ina l de 

suas v idas. Hoje, aos 40 anos, eles são 

considerados jovens", d iz . Ele explica que 

a expectativa de v ida prat icamente dob rou 

nesses países no decorrer do século XX e 

isso t rouxe consigo u m a série de proble­

mas socioeconómicos para a Previdência 

Social. Manter o pagamento dos benefíci­

os po r u m período que não havia sido pre­

visto. Morrer mais tarde cr iou também pro­

blemas sérios no re lac ionamento f ami l i ­

ar, especialmente no que se refere às d i f i ­

culdades de cuidar de u m parente de ida­

de mais avançada. 

Responsável pela organização no Hos­

p i t a l das Clínicas de u m mutirão para ava­

l iar a necessidade dos idosos da comuni­

dade e da capacidade de atendimento da 

rede pública à demanda, Wi lson Jacob ava­

l ia que o Estatuto do Idoso " tenta mob i l i ­

zar as relações deles c om a sociedade, ga-

ran t indo - lhes d i r e i t os compatíveis c o m 

suas necessidades e c om o seu bem-estar". 

Cauteloso, Wi lson Jacob acredita que a l e i 

"é u m passo in ic ia l que terá que ser aceito, 

apoiado e b e m ut i l i zado pela sociedade. Só 

o t empo dirá qual seu real efeito". 

Envolv ido c om as questões dos idosos 

desde a época da faculdade, Wi l son Jacob 

Fi lho defende que essa parcela da socie­

dade, para ter qual idade de vida, t e m que 

ser menos susceptível a desenvolver do­

enças crónicas, físicas o u psíquicas. Pelos 

estudos mais recentes, ele d i z que há "ní­

t i da conecção entre a qual idade de v ida e 

o estado de saúde de q u e m envelhece". 

Para ele, o Estatuto va i ser impactante se 

desencadear u m processo capaz de me­

lho ra r a saúde dos idosos, como é pro­

pos to pelo Serviço de Ger ia t r ia do HC-

FMUSP, que procura atender os idosos nos 

seus di ferentes estados funcionais , c om 

ações preventivas, diagnosticas, terapêu­

ticas e educacionais. 

José Lu i z Riani, de Rio Claro, d i z que 

"hoje, mu i t os sofrem tanto física como psi­

quicamente e m razão do sistema de ex­

ploração que t e m por objet ivo extrair tudo 

de b o m da pessoa na idade produt i va , dei­

xando o resul tado do processo para a fa­

mília e para o Estado". Segundo ele, o Es­

t a tu t o deixa u m a semente para o fu tu ro , 

quando poderá florescer a conscientiza-

ção da sociedade a respeito do t ema e as 

pessoas poderão n a velhice experenciar 

u m a etapa de v ida r ica e interessante.» 



Nuestra América Latina 

Psicologia nas Américas 
Intercâmbio entre entidades de países latino-americanos discute formação profissional no continente 

A Psicologia, como ciência e profissão, t em 
sofrido mudanças nos últimos 30 anos na 
América Latina, sobretudo no Brasil. Os co­
nhecimentos produzidos desta nova Psico­
logia vêm apontando alternativas e soluções 
para melhorar a qualidade de vida das pes­
soas e na operacionalidade de nossa reali­
dade. Estes conhecimentos são gerados por 
psicólogos que passaram pelo banco acadé­
mico. O futuro da profissão depende, por 
isso, de u m olhar mais atento ao universo 
universitário. Como se ensina, se investiga e 
se pratica a Psicologia nas Américas? E como 
se processa a interatividade entre os países 
do continente? 

"As trocas de informações se dão no 
âmbito de entidades que se organizam por 
áreas da Psicologia, por práticas profissio­
nais e, também, por linhas teóricas ou op­
ções epistemológicas. Assim sendo, o inter­
câmbio entre os países latino-americanos é 
grande", afirma a presidente da Associação 
Brasileira de Ensino de Psicologia (ABEP), Ina­
ra Barbosa Leão. Entre as entidades que pro­
movem esse intercâmbio, ela destaca o tra­
balho da ULAPSI -União Latino-Americana de 
Entidades de Psicologia, que acaba de com­
pletar u m ano de existência e já aglutina vá­
rias entidades brasileiras e de outros países 
latino-americanos voltadas ao ensino, pes­
quisa e práticas profissionais. "A ULAPSI tem 
como u m de seus objetivos a discussão so­
bre o ensino da Psicologia, buscando que este 
se volte cada vez mais para as especificida­
des desta região. Temos programado o I 
Congresso da ULAPSI para ser realizado no 
Brasil, em São Paulo, em 2006, quando esta­
rão reunidos profissionais dos mais diferen­
tes países latino-americanos e dar continui­
dade a estas discussões", adiantou ela. 

A Psicologia no Brasil se encontra em 
franco desenvolvimento, estando os psicó­
logos dispostos à construção de uma socie­

dade mais justa; a formação destes profissi­
onais pode servir de parâmetro para cursos 
de outros países com a mesma vocação. "Pelo 
que temos conhecimento, estruturalmente, 
a situação da formação no Brasil é mais fa­
vorável. Isto porque já possui u m ordena­
mento nacional para o ensino de graduação 
e pós-graduação, que se realimentam", de­
clara a presidente da ABEP. 

Até 1962, a formação na área de Psicolo­
gia era mui to diversificada e as pessoas se 
organizavam, realizando cursos específicos, 
gerando u m movimento que culminou com 
a criação da Lei 4119, de 1962, e no Parecer 
403/62 sobre o currículo mínimo, que con­
templaram a questão da formação do psicó­
logo. Surgia, deste modo, o reconhecimento 
da profissão no Brasil. 

De acordo com a professora de Psicolo­
gia da USP, Maria Regina Maluf, em sua obra 
"Psicologia En Las Américas", o número de 
cursos oferecidos no país aumentou princi­
palmente na década de 70, acompanhado da 
proliferação de cursos superiores, resultan­
te da Reforma Universitária de 1971. Dados 
do MEC revelam que, em 1994, havia 111 
cursos superiores de formação de psicólo­
gos, distribuídos em instituições públicas e 
privadas, em 22 Estados. O número de alu­
nos matriculados na graduação passava de 
50 m i l . Os cursos dispunham de u m corpo 
docente bem qualificado, com experiência 
em investigação, com produção científica de 
valor. Em 1995, os cursos de pós-graduação 
em Psicologia contavam com 1.130 alunos 
matriculados no mestrado e 373, no douto­
rado. Neste mesmo ano, foram formados 200 
mestres e 65 doutores. 

Maluf acrescenta que os convénios de 
cooperação estabelecidos pelo governo bra­
sileiro com outros países (América Latina, 
França, Japão, Cabo Verde, Argélia, entre 
outros), favoreceram a vinda de estudantes 
estrangeiros, como também a ida de estu­
dantes brasileiros para programas de pós-
graduação no exterior. "O intercâmbio entre 
docentes é também estimulado, e são mui ­
tos os cursos que recebem professores visi­
tantes de outros países e que aceitam convi­
tes para que seus docentes visitem cursos 
no exterior, gerando produções conjuntas 
que enriquecem e permitem aprofundar te­
orias e metodologias", acrescenta. 

Em 1996, a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação trouxe diversas inovações: extin­
guiu a exigência de currículo mínimo para 
os cursos superiores, permi t iu a descentra­
lização, conferiu maior autonomia às univer­
sidades, permit indo a flexibilidade necessá­
r ia para a adaptação às exigências do merca­
do de trabalho. A extinção da exigência de 
u m currículo mínimo para os cursos superi­
ores de formação de psicólogos teve como 
implicação que cada instituição definisse o 
per f i l do psicólogo que por ela seria forma­
do. O Conselho Nacional de Educação esta­
belece, porém, as diretrizes curriculares, que 
servirão de referência para as instituições na 
organização de seus programas de forma­

ção. O per f i l do psicólogo, que deverá ser 
formado nas diferentes instituições, deve 
incluir o conjunto de habilidades indispen­
sáveis a qualquer formação em Psicologia e 
outras habilidades específicas da área pro­
fissionalizante escolhida. 

Pesquisa — "No âmbito da pesquisa, te­
mos a obrigatoriedade do desenvolvimento 
nas universidades e, ainda que seja pouco, 
temos agências de fomento e financiamento 
para estas. Esta situação não se apresenta na 
maioria dos demais países latino-america­
nos", diferencia Inara Leão. Uma destas "agên­
cias" é o Conselho Nacional de Pesquisa 
(CNPq), que oferece bolsas de iniciação cien­
tífica para alunos de cursos de graduação. 

Os esforços de reformulação e inovação 
dos currículos de formação do psicólogo 
evidenciam uma inegável preocupação com 
a formação dos alunos para uma atuação 
mais adequada às peculiaridades culturais e 
económicas da realidade brasileira. Levan­
tamentos indicam que a formação profissi­
onal continua dirigida para atuação na área 
clínica, principalmente na atuação indiv idu­
al em consultórios. Por isso, a Psicoterapia é 
a atividade mais desenvolvida. "No Brasil, as 
áreas de atuação da Psicologia, seja como 
atuação profissional, pesquisa ou ensino, 
têm se diversificado e apresentado grande 
desenvolvimento, inclusive nas denominadas 
'áreas emergentes'. Isto tem nos permit ido 
relativizar a influência e a ênfase da área clí­
nica. Sabemos que em muitos outros países 
latino-americanos esta diversificação já vem 
ocorrendo tanto quanto no Brasil, mas ain­
da há a predominância do ensino e da práti­
ca clínica no modelo tradicional", compara 
Inara Leão. Alguns cursos, conscientes da 
realidade do mercado de trabalho que não 
consegue incorporar o alto índice de recém-
formados, passaram a mostrar aos alunos 
outras possibilidades de atuação, como, por 
exemplo, o campo social, jurídico, do traba­
lho e da educação. 

O exercício profissional do psicólogo bra­
si leiro é d isc ip l inado por Conselhos, em 
âmbito nacional e regional. Uma vez diplo­
mados, todos que pretendem exercer a pro­
fissão devem se inscrever no Conselho Regi­
onal de onde pretende amar. "A organiza­
ção da categoria, que tem no sistema Conse­
lhos e nos seus sindicatos instâncias de con­
trole, acompanhamento e avaliação do exer­
cício profissional, permitem uma realimen-
tação das condições do ensino, pois possibi­
l i ta que percebamos as dificuldades e neces­
sidades que se apresentam. Tal organização 
também não se apresenta de maneira tão 
consistente em todos os demais países", 
destaca a presidente da ABEP. 

A seguir, u m resumo dos principais aspec­
tos referentes à formação de psicólogos na 
Argentina, Chile, México, Uruguai e Paraguai. 

Argentina 
Para o professor da Universidade de Buenos 
Aires, Modesto Alonso, verifica-se a existên­
cia de u m grande número de profissionais 
de Psicologia, em comparação com os demais 



países. Segundo dados de 1999, na Argenti­
na, existem sete universidades públicas e 
cerca de 20 particulares, que oferecem cur­
sos de Psicologia. Em âmbito privado, per-
cebe-se uma proliferação de novos cursos, o 
que significa responder à expectativa gera­
da pelo mercado de trabalho. 

Estudos realizados pela Associação de 
Unidades Académicas de Psicologia (AUAP-
SI), em 1998, sobre a situação da formação 
do psicólogo em universidades na Argenti­
na, revelam que o curso é dividido em três 
ciclos: introdutório, básico oú iniciação; for­
mação básica ou geral e formação superior 
ou profissional. É composto por 35 matéri­
as, sendo que 29 são obrigatórias e as de­
mais são optativas. Tem em média cinco 
anos, com 3.400 horas/aula. Basicamente, os 
estudantes optam pela Licenciatura em Psi­
cologia e uma menor parcela escolhe a car­
reira de psicólogo. 

Nas universidades oficiais, em 1997, in ­
gressaram 8.560 alunos. Somados aos anos 
anteriores (26.344) chega-se a u m total de 
34.549 alunos. Entre 1993 e 1997, o total de 
alunos do sistema público cresceu 39,8%. Há 
em torno de 3.500 docentes, geralmente, ma l 
remunerados, que sofrem com a escassez de 
títulos de pós-graduação, situação que co­
meça a mudar com a criação de mestrados e 
doutorados. Entre as deficiências, há carên­
cia de material nas bibliotecas e a necessi­
dade de incrementar a informatização, etc. 

O rendimento médio dos alunos t em fei­
to com que a duração real dos cursos seja 
de 7,6 anos contra os 5,4 anos previstos. 
Entre as matérias optativas, as da área clíni­
ca têm sido as mais escolhidas pelos estu­
dantes argentinos. Estima-se que, por ano, 
cerca de 1.500 profissionais ingressam em 
universidades públicas e 500, em particula­
res. A quantidade de psicólogos argentinos 
é de aproximadamente 38.000, uma média 
de 949 habitantes para cada profissional. 
Mais de 85% dos psicólogos são do sexo fe-
minino. Em Buenos Aires, há cerca de 500 
psicólogos para cada 100 m i l habitantes. O 
perf i l tradicional é do psicólogo que ama na 
área clínica, em saúde mental. 

Chile 
Segundo o professor da Universidade Cen­
tra l do Chile, Julio Villegas, até 1982 existi­
am no País apenas dois centros de formação 
universitária de psicólogos: o Departamen­
to de Psicologia da Universidade do Chile e 
a Escola de Psicologia da Universidade Cató­
lica, ambos em Santiago. Com o surgimento 
de novas universidades privadas, no marco 
de uma nova lei de educação superior apro­
vada pelo regime mi l i tar em 1981, o panora­
ma da formação de psicólogos começa a 
mudar rapidamente. O número de estudan­
tes cresce de 120, e m 9 1 , para mais de 2.300, 
em 1997. 

O currículo-base para a formação de psi­
cólogos no País vem da Universidade do Chi­
le, que criou o primeiro curso de formação 
de psicólogos, em 1947. Era u m plano de 
estudos fundamentado, principalmente, na 
tradição europeia (francesa e alemã). No f i ­
nal dos anos 60, esses planos de estudos se 
modi f icam e se abrem para a influência nor-
te-americana. O plano de estudos praticado 
consistia em dez semestres, outorgando a 
licenciatura em Psicologia e o título de psi­
cólogo profissional. O conteúdo era genéri­
co, sem definir especialidades, mas com for­
te tendência à área clínica. 

Uma inovação importante fo i in t roduz i ­
da pela Pontifícia Universidade Católica do 
Chile, que outorga a licenciatura com qua­
tro anos de estudos e o diploma de psicólo­

go ao término do quinto ano. Recentemente, 
existiam 35 escolas de Psicologia que outor­
gavam o grau de licenciado e o título de pro­
fissional. Em 1997, o tota l de estudantes era 
de 6.883. 

Na década de 80, começam a surgir várias 
alternativas de formação especializada, tan­
to em instituições universitárias como em 
centros privados (agrupamentos de profissi­
onais, fundamentalmente centros de forma­
ção clínica), na forma de cursos de especiali­
zação. Uma área de particular importância fo i 
a formação em Psicoterapia Familiar. Em 
1998, é inaugurado o primeiro programa de 
Doutorado em Psicologia, no Departamento 
de Psicologia da Universidade do Chile. 

As professoras da Universidade Nacional 
Autónoma do México, Susan Pick e Martha 
Givaudan, relatam que, no f inal dos anos 90, 
a Faculdade de Psicologia da Universidade 
Nacional mexicana inic ia u m processo de 
reformulações no plano de estudos, que não 
era alterado desde 1971. O objet ivo das 
mudanças era fortalecer o desenvolvimento 
da Psicologia tanto no campo dentífico como 
no profissional. 

O México t em mais de 120 instituições 
que oferecem o curso de Psicologia, das quais 
30 são públicas. Na maioria, os programas 
de estudo contam com seis semestres de 
matérias básicas seguidos de três semestres, 
onde é escolhida uma das seguintes áreas 
de trabalho: Psicologia Clinica, Psicologia 
Educativa, Psicologia Fjqperimental, Psicolo­
gia Industr ia l e Psicologia Social. Em algu­
mas instituições, não se incluem os aspec­
tos experimentais dando prioridade à Psico­
logia Social desde os primeiros semestres 
como, por exemplo, a Universidade Autóno­
ma Metropohtana. As instituições estão dis­
tribuídas em toda a República em seis pr in ­
cipais regiões. 

Vale mencionar que até 1940 havia so­
mente seis estudantes registrados na Escola 
de Psicologia da Universidade Nacional do 
México. Em 1956, esse número passou para 
200. Os últimos levantamentos apontam 
mais de 30 m i l alunos cursando Psicologia. 

O campo de trabalho é amplo, mas o de­
semprego atinge cerca de 50 % dos psicólo­
gos,- devido à ausência de praças de traba­
lho, à falta de coimécimento das diferentes 
áreas e à limitação na fluência do idioma in ­
glês. O título é cada vez mais considerado 
requisito indispensável para obter u m em­
prego. As áreas de maior probabilidade de 
trabalho são a Psicologia Educacional e a Clí­
nica e Industrial . 

Na pós-graduação, existe o Programa 
Nacional de Excelência Académica desenvol­
v ido pelo Conselho Nacional de Ciência e 
Tecnologia. Duas escolas oferecem doutora­
do: a Universidade Autónoma do México e a 
Universidade Ibero-americana. O grau de 
doutor é oferecido com especialidades em 
Psicologia Clinica, Psicologia Social e em 
Análises Experimental da Conduta Psicofisi-
ológicas. Os cursos de especialização são: 
Psicologia In fant i l e Psicoterapia de Grupos. 

Uruguai 
Conforme a professora da Universidade Ca­
tólica do Uruguai, Reina Coral Garcia, atual­
mente a formação de psicólogos está a car­
go da Faculdade de Psicologia da Universi­
dade da República (a nível público) e da Fa­
culdade de Psicologia e Educação da Univer­
sidade Católica do Uruguai (particular). Nos 
últimos anos, surgiram vários mst i tutos de 
formação a nível privado. A Sociedade de 
Psicologia do Uruguai f o i a primeira associ­

ação interessada na criação da Lei de Exercí­
cio e que inc lu iu a necessidade da criação de 
regulamentos destinados a regular a profis­
são e a formação universitária. 

Desde 1998, a Faculdade de Psicologia da 
Universidade da República outorga o diplo­
ma de psicólogos. Os alunos devem cursar 
cinco ciclos que envolvem as seguintes áre­
as: Epistemologia e Social, Psicopatogia, Saú­
de e Técnicas Psicoterapêuticas. A Universi­
dade também oferece, há alguns anos, cur­
sos de pós-graduação. O título de gradua­
ção em Psicologia outorgado pela Faculdade 
de Psicologia e Educação da Universidade 
Católica do Uruguai passou a ser de Licenci­
atura a part ir de 1996. Antes, o título era de 
psicólogo. Os cursos de Licenciatura duram 
quatro anos, sendo que no quinto o aluno 
deve realizar uma tese que lhe dá a conclu­
são da graduação. Desde 1994, a Faculdade 
de Psicologia e Educação outorga títulos de 
mestrado e pós-graduação em Psicologia Clí­
nica e Educacional. 

O campo de trabalho do psicólogo f o i 
aberto, primeiramente, à clínica em hospitais, 
sanatórios, e instituições de atenção psiquiá­
trica e psicológica, com uma forte incursão 
de trabalho em âmbito privado. A partir da 
década de 70 a 80, começam a abrir cami­
nhos no setor educacional. Daí, esta área sur­
g iu como alternativa no campo profissional, 

k Em novembro de 1998, na cidade de San­
tiago do Chile, f o i f irmado o Protocolo de 
Princípios Éticos para o Exercício Profissio­
nal dos Psicólogos dos Países do Mercosul e 
Associados. Entre os princípios, o respeito a 
direitos e dignidade das pessoas, competên­
cia, compromisso profissional e científico, 
integridade e responsabilidade social. 

P a r a g u a i 

Para o membro da Sociedade Paraguaia de 
Psicologia, José Britos, no ano de 1963, a 
Universidade Católica Nossa Senhora da As­
sunção (UCA) habil i ta a carreira de Psicolo­
gia na Faculdade de Filosofia e Ciências Hu­
manas. Em 67, a Universidade Nacional de 
Assunção (UNA) cria a licenciatura em Psi­
cologia, com duração de quatro anos e ênfa­
se em Orientação Vocacional. Geralmente, os 
currículos apontam para a formação geral, 
com ênfase em clínica, área educacional ou 
Psicologia Laboral, exceto na Universidade 
do Norte, onde há uma formação de psicólo­
gos com influência da clínica psicanalítica e 
da Psicologia Social. 

Cinco universidades oferecem o curso de 
Psicologia, sendo duas estatais e três priva­
das. Nenhuma delas oferece pós-graduação. 
Cada universidade no Paraguai tem seu pró­
prio currículo de formação e não há instân­
cias de homologação e consenso a nível na­
cional. Pode-se dizer que, as limitações mais 
importantes quanto à formação universitá­
ria na área da Psicologia, referem-se à desa-
tualização dos conteúdos transmitidos, au­
sência de pesquisa, déficit de iirfra-estrutu-
ra, de recursos financeiros e humanos. 

No Paraguai, não há controle sobre o exer­
cício profissional. Os psicólogos no país são 
registrados no Ministério de Saúde Pública e 
Bem-Estar Social, onde constam aproxima­
damente 900 psicólogos. Isso não significa 
que todos exerçam a profissão e nem que 
todos que a exercem estejam registrados. 
Estima-se 1.700 psicólogos no País, sendo 
que 95% amam em Assunção ou arredores. 

O perf i l do psicólogo do Paraguai se iden­
tif ica mais com o exercício profissional (com 
destaque para a clínica psicológica) do que 
com a investigação científica. Tradicional­
mente, a tendência psicanalítica predomina 
por influência da Argentina.» 



Psicologia das Relações 
Interpessoais 

P S I C O L O G I A D A S 
R E L A Ç Õ E S INTERPESSOAIS 

Psicologia das ReUçôesín 
a n c i ã s para o trabalho em grupo. 

Del Prette, 
Vozes, 231 páginas-
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O l ivro "Psicologia das Relações Interpesso­

ais: Vivências para o Trabalho em Grupo" 

v e m representar mais ornas das valiosas 

contribuições dos autores para a área de 

habil idades sociais, que const i tu i u m tema 

recente e inovador em termos de investi­

gação e pesquisa n o Brasil , ass im como 

amplo e complexo por mot i vo de perpas­

sar os mais diversos e variados contextos 

de convivência humana, a saber: organiza­

c ional (de trabalho), educacional, clínico, 

fami l iar , conjugal, comunitário e demais 

outras instâncias que envolvam a intera­

ção social entre duas o u mais pessoas. 

Dos mesmos autores de "Psicologia das 

Habilidades Sociais: Terapia e Educação", 

o l i v ro se destaca pela r iqueza de in forma­

ções concisas, claras e b e m concatenadas 

acerca do tema, além de oferecer u m pro­

grama baseado em vivências que pode ser 

ut i l i zado para atender a f inalidades tanto 

terapêuticas quanto preventivas das d i f i ­

culdades e problemas interpessoais. Encon­

tra-se organizado em sete capítulos art icu­

lados entre s i e l istados a seguir n u m a bre­

ve explanação sobre seus conteúdos: 

No primeiro capítulo, são explorados 

os paradigmas l inear e sistémico coexis­

tentes quando se t ra ta da temática das 

relações interpessoais e, em decorrência, 

presentes também no campo teórico-prá-

t ico das habi l idades sociais. 

Em u m segundo capítulo, os autores 

a p r e s e n t a m i m p o r t a n t e s conce i t os da 

área, tais como os de desempenho social, 

habi l idades sociais e competência social, 

di ferenciando-os u m do out ro e expondo 

as dimensões e critérios da competência 

social, de f o r m a m u i t o clara e objet iva. 

D iscor rem ainda sobre o desenvolvimen­

to e socialização, abordando, em especi­

al, a influência da família, da escola, da 

televisão, da In t e rne t e dos jogos sobre 

esses processos v i ta is . 

O terceiro t r a ta dos contextos e de­

mandas de habi l idades sociais, focal izan­

do o fami l ia r (que, po r sua vez, faz refe­

rência às relações conjugais e entre pais e 

f i lhos como unidades de análise), escolar 

e de trabalho. Também define c o m m u i t a 

propr iedade o t e rmo demanda. 

Já no quarto capítulo, os autores pro­

põem u m a classificação das habi l idades 

sociais e m o r d e m crescente de complexi ­

dade, organizando-as e descrevendo-as em 

termos das classes de automon i to ramen-

to ; comunicat ivas; de civ i l idade; asserti­

vas de enfrentamento; empáticas; de tra­

ba lho, i n c lu indo aqu i as educativas; e as 

de expressão de sent imento pos i t ivo . Con­

siderando a análise do conteúdo e funcio­

nal idade para esta categorização, não ex­

c luem a possibi l idade de algumas sobre­

posições entre elas dev ido à var iabi l idade 

e complex idade existentes nas relações 

humanas. 

Def in indo o que é u m a vivência, o q u i n ­

t o capítulo advoga a sua utilização tanto 

para u m a me lhor avaliação das d i f icu lda­

des interpessoais como para a sua supe­

ração e consequente promoção do desen­

vo l v imento de habi l idades mais adaptat i ­

vas. Oferece-nos também a es t rutura de 

u m programa de t re inamento baseado em 

vivências, en fat i zando que os desempe­

nhos po r elas facultados cons t i tuem tam­

bém ocasião para o emprego de outros 

procedimentos e técnicas cognit ivo-com-

portamenta is usuais do Tre inamento em 

Habil idades Sociais (THS). No f ina l , expli­

cita os requisitos técnicos necessários para 

u m fac i l i tador o u terapeuta trabalhar c om 

este t i po de t re inamento e as questões éti­

cas envolvidas. 

No sexto capítulo, são apresentadas 40 

vivências para o t raba lho em grupo, cada 

u m a delas descrita em termos de objet i -

vos, mater ia is necessários, proced imento 

de aplicação, variações e observações. Os 

autores propõem a organização dessas 

vivências em três etapas de u m programa 

de THS seguindo u m a lógica de complexi­

dade dos objetivos, descritos no capítulo 

anter ior da mesma obra, como base para 

o planejamento de programas de THS. 

F ina l i zando , no sétimo capítulo, os 

autores a ludem às transformações contí­

nuas que vêm ocorrendo no m u n d o glo­

bal izado de nossa atual idade histórica e 

suas consequências para as relações h u ­

manas, suscitando a reflexão sobre a ne­

cessidade de u m novo padrão relacional 

entre os indivíduos. 

Pode-se destacar que, enquanto em seu 

p r ime i r o l i v ro os autores se o r i en tam mais 

pela perspectiva cogni t ivo-comportamen-

t a l da área, neste segundo, r e f e rendam 

u m a pos tura mais sistémica para conce­

ber seus conceitos e fundamen ta r seus 

pontos de vista. Em síntese, a obra const i ­

t u i u m convite de l e i tura imprescindível 

para todos aqueles interessados na me­

lho r i a das relações interpessoais nos mais 

variados contextos de convivência huma­

na e que buscam re lac ionamentos mais 

saudáveis, autênticos e grati f icantes. 

Antonio Paulo Angélico 

Psicólogo e mestrando do Programa de Pós-
Graduação em Educação Especial da Universi­
dade Federal de São Carlos (UFSCar) / Labora­
tório de Interação Social (LIS) / Grupo de Pes­
quisa na área de Relações Interpessoais e Ha­
bilidades Sociais. 



Psicologia Escolar: Teorias Críticas 
Organizado por Marisa Eugênia Melillo 

Meira e Mitsuko Aparecida Makino 

Antunes, o livro se destina a profissionais 

e estudantes de cursos de Psicologia e 

Educação e todos os interessados no 

debate sobre a construção do pensamento 

crítico em Psicologia Escolar que podem se 

constituir em elementos norteadores 

fundamentais para a adoção de um 

compromisso social com a cidadania, a ser 

concretizado em propostas de atuação 

orientadas por finalidades transformado­

ras. Uma verdadeira compilação do 

trabalho diário de vários autores. Editora 

Casa do Psicólogo, (11) 3034-3600,128 

págs, R$ 21,00 

Psicologia Escolar: Práticas Críticas 
Os textos denunciam os compromissos 

ideológicos da Psicologia Escolar e as 

novas possibilidades de intervenção nesse 

contexto. As possibilidades levantadas 

constituem expressões concretas do 

pensamento crítico já construído em 

Psicologia e Educação para que os 

psicólogos escolares possam ajudar a 

escola a cumprir sua função social. As 

autoras são docentes e pesquisadoras do 

Departamento de Psicologia da UNESP em 

Bauru, do Instituto de Psicologia da USP e 

do Programa de Estudos Pós-graduados em 

Psicologia da Educação da PUC-SP, todas 

marcadas pelo compromisso de colocar a 

Psicologia a serviço da transformação 

social. Editora Casa do Psicólogo, (11) 

3034-3600,128 págs, R$ 16,00 

Psicologia do Esporte Aplicada 
Considerada uma ciência e uma disciplina 

de aplicação relativamente jovens, a 

Psicologia do Esporte tem buscado 

desenvolver métodos e paradigmas para 

avançar na aproximação entre teoria e 

prática, grande preocupação da área nos 

últimos 30 anos. Esse livro mostra que, ao 

longo desses anos, temas como motivação, 

personalidade, agressão e violência, 

liderança, dinâmica de grupo, bem-estar 

psicológico, pensamentos, sentimentos de 

atletas e vários outros aspectos da prática 

esportiva foram sendo incorporados à lista 

de preocupações e necessidades de 

pesquisadores e profissionais, ampliando 

o universo de estudo e aplicação da 

Psicologia do Esporte. A obra traz a 

experiência de vários profissionais 

psicólogos que vêm atuando junto a atletas 

e equipes esportivas no desenvolvimento 

de programas de preparação psicológica e 

treinamento mental. Editora Casa do 

psicólogo, (11) 3034-3600, 246 págs, 

R$ 30,00 

Ensaios de Psicologia Hospitalar - A 
Ausculta da Alma 
No livro, a autora Susana Alamy traz novos 

conceitos de Psicologia Hospitalar e 

introduz uma nova maneira de se fazer 

psicologia, intitulando-a de "psicoterapia 

hospitalar" - expressão criada por ela a 

partir de seus estudos científicos sobre o 

atendimento de pacientes dentro de 

hospitais gerais. A obra aborda vários 

iemas importantes para quem se interessa 

pelo sofrimento emocional causado a partir 

das patologias orgânicas, bem como outros 

temas relacionados à prática do psicólogo 

hospitalar, e também apresenta relatos de 

casos. "Ensaios de Psicologia Hospitalar" 

traz ainda um capítulo dedicado a projeto 

de implantação, apresentando, medotolo-

gicamente, como se estrutura um serviço 

de psicologia dentro de hospital. Edição 

independente. (31) 9141-9106, 251 págs, 

R$28,00 (incluso postagem) 

A Herança Psíquica na Clínica 
Psicanalítica 
A autora, Maria Cecília Pereira da Silva, 

levanta uma discussão sobre os traços 

psíquicos na clínica psicanalítica a partir 

das concepções que consideram a 

subjetivação humana ocorrendo por meio 

de transmissões psíquicas por gerações. 

Propõe a compreensão de aspectos do 

psiquismo humano que se caracterizam 

como de um outro que o procedeu no 

enfrentamento das grandes questões do 

destino humano. Descreve casos de três 

settings distintos: intervenção precoce, 

análise tradicional e atendimento familiar. 

Editora Casa do Psicólogo e Fapesp, (11) 

3034-3600,184 págs, R$ 23,00 

Estratégias Cognitivo-Comportamentais 
de Intervenção em Situações de Crise 
Elaborado por Frank M. Dattilio, Arthur 

Freeman e colaboradores, o livro é dividido 

em duas partes. A primeira aborda o 

tratamento de síndromes clínicas como 

transtorno de pânico, suicídio, depressão, 

abuso de substâncias químicas e trauma 

de estupro. A segunda é composta por 

tópicos especiais que explicam as técnicas 

em problemas como trauma de desastre, 

crise de crianças e adolescentes na escola, 

famílias em crise, parceiros violentos e 

divórcio. O destaque da obra fica por conta 

do capítulo especial sobre o tratamento 

cognitivo-comportamental de intervenção 

com portadores de estresse. A abordagem 

busca prevenir e amenizar o estresse 

traumático do paciente após incidente 

crítico. Artmed Editora, (11) 3062.3757, 384 

págs, R$ 74,00 

Psicologia Ambiental: Entendendo as 
Relações do Homem com seu Ambiente 
Psicologia Ambiental tem, assim como a 

Psicologia em geral, "um longo passado, 

mas apenas uma breve história", e os 

autores Hartmut Gunther, José Q. Pinheiro e 
Raquel Souza Lobo Guzzo deixam claro 

essa relação. Entretanto, existe uma 

importante variante: as raízes da Psicologia 

Ambiental são não apenas longas, 

temporalmente, mas também amplas, no 

que diz respeito à sua extensão em outras 

áreas do conhecimento. Desta maneira, 

temas, tratando da relação recíproca entre 

pessoas e ambiente, encontram-se-não 

somente na Psicologia Ambiental, mas em 

Arquitetura, Planejamento Urbano, 

Geografia Humana/Social, Ergonomia, 

Educação Ambiental, entre outras. Editora 

Átomo e Alínea, (19) 3232-9340, 80 págs, 

R$ 20,00 

As Múltiplas Faces da Velhice no Brasil 
A obra apresenta uma ampla variedade de 

experiências de gestão da velhice exercidas 

por indivíduos, por grupos e por institui­

ções sociais. As análises são pautadas por 

categorias oriundas da Sociologia, da 

Antropologia e da Psicologia Social: 

atitudes e preconceitos em relação à 

velhice, identidade, papéis sociais, género, 

autonomia, dependência económica, grupo 

familiar, cuidado, conflito, relações 

intergeracionais, status, valores, memória 

social, cidadania e autogestão, entre 

outros. A partir delas, os organizadores, 

Olga Rodrigues de Moraes Von Simson, 

Anita Liberalesso Neri e Meire Cachioni, 

setecionaram os oito textos da coletânea e 

oferecem aos leitores um rico painel das 

realidades de velhice no país, realidades 

representadas e existentes na mídia 

impressa, em grupos de alfabetização, em 

assentamentos rurais, em conselhos de 

representação de idosos, nas famílias e em 

instituições de longa permanência. Editora 

Átomo e Alínea, (19) 3232-9340, 252 págs, 

R$25,60 
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Entre na Rede já está no site do CRP-SP 
Desde 15 de março, está à disposição dos psicólogos, outros 

profissionais e estudantes o "Entre na Rede", banco virtual 

de trabalhos sobre práticas e pesquisas. Além de permitir a 

inserção de resumos de trabalhos, o sistema ainda dá 

acesso ao banco de dados, hospedado no s/fedo CFP. O 

tema'dos trabalhos deverá estar voltado ao compromisso 

social. O texto deve estar redigido com clareza, ter até três 

mil caracteres e com o endereço eletrônico do autor 

principal para contato. Todos os trabalhos passarão por uma 

comissão avaliadora e, se aprovados, serão encaminhados 

ao setor de redação do banco que cuidará de dar a forma final ao texto. 

A comissão responsável pela análise dos textos é formada por Sylvia Leser de Mello, Carmem 

Silvia Taverna, Bader Sawaia, Isabel Kahn Marin, Odete Pinheiro e Sérgio Leite. Para incluir seu 

trabalho, entre no site do CRP-SP (www.crpsp.org.br) ou do CFP (www.pol.org.br) e acesse o ícone 

do "Entre na Rede". 
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Psicoterapia na Biblioteca 
Virtual 
Em breve os usuários da Biblioteca Virtual contarão 

com mais um importante serviço: os pacotes 

informacionais. O primeiro da série é sobre Psicotera­

pia e reunirá artigos científicos sobre tendências 

mundiais, referências bibliográficas, resenhas e formas de 

avaliação do trabalho do psicoterapeuta. Não deixe de acessar 

a Biblioteca Virtual da Psicologia para fazer suas pesquisas e 

acompanhara produção na área. O endereço virtual da Biblioteca 

Virtual da Psicologia é www.bvs-psi.org.br. Lá você encontrará o Index Psi 

Periódicos, o Index Psi Livros, Index Psi Filmes, BVS da União Latino-Americana de 

Entidades de Psicologia, cursos e o histórico da terminologia em Psicologia. 

Neuropsicologia, nova especialidade 
A APAF aprovou, em sua última reunião em dezembro, uma nova especialidade para fins de 

obtenção de título e registro de especialista: a Neuropsicologia. Os Conselhos contaram com o 

apoio da Associação Brasileira de Neuropsicologia e de profissionais especializados na área de 

São Paulo e do Rio Grande do Sul. Os profissionais, que tiverem interesse em obter o registro, 

precisam comprovar cinco anos de experiência na área e terão até 30 de novembro para dar 

entrada na documentação junto ao CRP-SP. 

A Neuropsicologia será tema, no dia 25 de maio, no auditório do CRP-SP, às 18 horas. O Instituto 

de Psicologia Aplicada, o Conselho Regional de Psicologia, a Associação Brasileira de Neuropsi­

cologia e o Hospital das Clínicas promoverão a conferência "A Evolução das Teorias Neuropsico-

lógicas de Luria e Vigotsky". A palestra, que terá tradução simultânea, será proferida pela russa 

Janna Glozmann, discípula de Alexander Romanovitch Luria, um dos maiores neuropsicólogos do 

século passado. 

Campanha Fique Legal. 
Fique em dia com a 
Psicologia 
Os Conselhos de Psicologia mantêm a 

campanha "Fique Legal, Fique em Dia com a 

Psicologia" para esclarecer aos psicólogos a 

importância do pagamento das anuidades e 

a regularização dos profissionais. 

Estar em dia com o pagamento das anuida­

des garante a inscrição do profissional no 

CRP-SP e o autoriza a exercer a profissão no 

Estado de São Paulo. Por esse motivo, todos 

os psicólogos receberam os Carnes do Banco 

do Brasil referentes à anuidade atual, no 

valor de R$ 198,00 com opção de pagamento 

em até 3 parcelas de R$ 66,00 com venci­

mentos até 31/03. 

A direção do CRP-SP lembra que, por 

lei,depois de um ano sem o pagamento da 

taxa, o psicólogo tem seu nome inscrito na 

Dívida Ativa da União, de acordo com a Lei 

5.766, que rege o exercício profissional, 

artigo 26, parágrafo VI. Procure o CRP-SP da 

sua região para negociar sua dívida. Fique 

em dia com a Psicologia! Mais informações, 

acesse www.crpsp.org.br 

Acordo para novas 
diretrizes curriculares 
O Conselho Nacional de Educação aprovou 

as novas diretrizes curriculares para os 

cursos de Psicologia depois de ter havido 

consenso entre representantes do Fórum de 

Entidades Nacionais da Psicologia Brasileira 

e da Sociedade Brasileira de Psicologia. A 

proposta apresenta um só perfil para o 

psicólogo e nova formulação para as 

ênfases curriculares, além de ressaltara 

formação do professor em Psicologia e a 

ampliação da observância da relação teoria-

prática desde o primeiro ano do curso. As 

instituições de ensino deverão reorganizar e 

aplicar as novas diretrizes após a homologa­

ção feita pelo MEC e sua posterior publica­

ção no Diário Oficial, ainda neste semestre. 

Entidades discutem 
Avaliação Psicológica na 
Formação dos Psicólogos 
Nos dias 29 e 30 de março, foi realizado, em 

São Paulo, o I Encontro de Avaliação 

Psicológica na Formação dos Psicólogos. O 

evento, promovido pelo CRP-SP, CFP, ABEP, 

PUSSP, IBAP (Instituto Brasileiro de Avalia­

ção Psicológica) e SBRo (Sociedade 

Brasileira de Rorschach), reuniu cerca de 150 

psicólogos, professores e estudantes que, 

por dois dias, debateram as questões da 

formação na área de Avaliação Psicológica. 

Os resultados do evento foram positivos e 

serão organizados e publicados. 

Vídeo Clube no CRP-SP 
"Protagonismo: Sujeitos Construindo seu 

Destino" é o tema do ciclo de vídeos e 

debates do primeiro semestre 2004 no CRP­

SP, que convida os psicólogos e estudantes 

para discutirem questões que envolvam 

esse protagonismo. Consulte as datas e 

sinopses dos filmes no site 

www.crpsp.org.br Participe! 

Comissão de Direitos Humanos constata maus-tratos em 
sanatórios de Pernambuco 
A Comissão Nacional de Direitos Humanos do CFP visitou o Hospital Geral 

"Otávio de Freitas" e o Sanatório Recife, ambos em Pernambuco, para 

checar denúncias de violação dos direitos humanos. A vistoria aponta para 

maus-tratos, que teriam causado a morte, no ano passado, de alguns 

pacientes. As condições de tratamento oferecidas por esses hospitais 

psiquiátricos foram consideradas precárias e desumanas e serão levadas 

ao ministro da Saúde, Humberto Costa, e ao Ministério Público para a 

realização de autópsia nos pacientes mortos. Maria da Graça Marchina 

Gonçalves diz que a CDH do Conselho Regional de Psicologia de São 

Paulo, a qual coordena, também está atenta à questão dos crimes dentro 

dos manicômios e na luta contra a violação dos direitos humanos nessas 

instituições. 

A A 

CFP ganha ação contra editora 
O CFP conseguiu no Tribunal Regional Federal da 2- Região reverter decisão judicial que 

permitia à editora CEPA (Centro Editor de Psicologia Aplicada LTDA.), comercializar testes 

psicológicos à revelia da Resolução CFP n Q 002/2003.A Resolução impõe as condições 

técnicas para que os testes criados por qualquer empresa do segmento sejam considerados 

testes psicológicos, com qualidade técnica. A editora poderá criar, editar e comercializar 

qualquerteste que deseje, sem que isto colida com a Resolução CFP n Q 002/2003. Agora, caso 

pretenda tipificar seus testes como psicológicos, em condições adequadas de uso, deverá se 

submeter às diretrizes gerais traçadas pelo CFP por intermédio da precitada Resolução. 

http://www.crpsp.org.br
http://www.pol.org.br
http://www.bvs-psi.org.br
http://www.crpsp.org.br
http://www.crpsp.org.br


Justiça proíbe cobrança de 
contribuição confederativa 
de psicólogos 
0 Tribunal de Justiça do Estado de São 

Paulo atendeu à ação do Sindicato dos 

Psicólogos no Estado de São Paulo e proibiu 

o recolhimento de contribuição confederati­

va cobrada pela FENAPSI (Federação 

Nacional dos Psicólogos). Embora não 

tenha dado a sentença em definitivo, a 

Justiça estabeleceu multa diária de 

R$ 1.000,00 no caso de descumprimento. 

Frente Parlamentar Estadual pela Livre Expressão Sexual 
O projeto que cria a Frente Parlamentar Estadual Pela Livre Expressão Sexual está tramitando na 

Assembleia Legislativa de São Paulo. A iniciativa procura reunir parlamentares que têm 

compromisso com os direitos humanos e que combatem todas as formas de 

preconceito e discriminação no Estado. Apresentado pelo deputado ítalo 

Cardoso (PT), o projeto também prevê a participação da sociedade civil, 

através da criação de um Fórum de Entidades para articular, no Legislati­

vo, iniciativas de interesse da população de 

gays, lésbicas, bissexuais, travestis e 

transgêneros e propor ações e políticas 

afirmativas de combate à homofobia. Para 

aderir à Frente, envie e-mail para 

italopt@uol.com.br. Mais informações, ligue 

para o gabinete do Deputado ítalo Cardoso, 

(11) 3886-6691. 

Reunião de entidades unifica ações da categoria 
Representantes das instituições, que compõem o Fórum de Entidades Nacionais da Psicologia 

Brasileira, estiveram reunidos na sede do CRP-SP, nos dias 18 e 19 de março, para afinar o 

discurso em torno da formação do psicólogo e seu exercício profissional. O encontro estimulou a 

criação de um programa de ações para o Fórum e para o II Congresso Brasileiro de Ciência e 

Profissão, em setembro de 2006. Participaram da reunião cerca de 60 psicólogos, que identifica­

ram como prioridades a implantação das diretrizes 

curriculares, a abertura de novos cursos, a produ­

ção internacional, a residência e a ampliação da 

identidade do psicólogo. Os representantes 

comprometeram-se a incentivar e promover 

pesquisas vinculadas às necessidades brasileiras, 

apoio à interdisciplinaridade e combate à hegemo­

nia de profissões em algumas áreas. 

ANDI 
O Conselho Regional de Psicologia de São Paulo 

está registrado no Banco de Fontes da Agência 

de Notícias dos Direitos da Infância. A tarefa da 

ANDI é contribuir para a construção, nos meios 

de comunicação, de uma cultura que priorize a 

promoção e a defesa dos direitos da criança e 

do adolescente. O site do banco é 

www.andi.org.br/bancodefontes 

ILANUD 
O Instituto Latino Americano das Nações Unidas 

para Prevenção do Delito e Tratamento do 

Delinquente apresenta seu Boletim Estatuto que 

engloba as notícias mais importantes veiculadas 

na Grande Imprensa sobre as boas experiências 

e eventos relativos à infância e juventude. Site 

do ILANUD: www.ilanud.org.br 

Prorrogada as inscrições do 
Prémio Monográfico Dante 
Moreira Leite 
O Conselho Federal de Psicologia prorrogou 

para 3 de maio o prazo para inscrição no 

Prémio Monográfico Dante Moreira Leite. O 

tema deste ano - "Psicologia e Comunicação 

Social: Produção de Sujeitos, Subjetividade e 

Identidades Culturais" -, foi escolhido pelo CFP 

para reforçar a participação de psicólogos, 

professores e estudantes na luta pela demo­

cratização dos meios de comunicação no 

Brasil, além de estimulara produção de 

trabalhos voltados a diversas áreas da 

profissão. Para participar, acesse o regulamen­

to no site www.pol.org.br. Outras informações: 

cotec@pol.org.br ou (61) 429 0102. 

Grupo de Trabalho discute taxa da Vigilância Sanitária 
Em virtude de algumas ponderações sobre o cadastramento na Vigilância Sanitária e sobre os 

valores cobrados da taxa terem chegado ao CRP-SP, assunto abordado na última edição do 

jornal Psi, e tendo em vista ser uma exigência decorrida da legislação da VISA, o Conselho 

Regional de Psicologia de São Paulo criou um Grupo de Trabalho para estudar as questões e 

assim estabelecer encaminhamentos que possam ser mais compatíveis, sem ferir os aspectos 

da legislação relativos ao assunto. O Grupo de Trabalho está, no momento, aguardando a 

descentralização da VISA. A responsabilidade do cadastro e os demais aspectos do serviço 

ficarão com o município. Ao Estado, ficaria a responsabilidade de coordenação do serviço. Isto 

ocorrerá até o final de março. O CRP-SP está tomando as devidas providências, também em 

relação à questão do pagamento da taxa, e pede aos profissionais que aguardem novas 

orientações e informações. 

O GT ficará, ainda, responsável por analisar três aspectos junto à VISA: 

1. Quais os critérios que a Vigilância Sanitária adotará para fiscalizar as clínicas de psicologia; 

2. A possibilidade de se reduzir o valor da taxa; e 

3. Qual a função social da taxa, o destino que será dado ao dinheiro recolhido. 

Peça Delírio trata da Inquisição e das intersecções com a Psiquiatria 
Psicólogos inscritos no CRP-SP, estudantes de Psicologia e um acompanhante terão 

desconto de 50% na compra de ingressos para o espetãculo Delírio, do psicólogo e 

dramaturgo Antonio Ravan. Basta apresentar a carteira do CRP-SP ou a carteira da universi­

dade. A peça, inspirada na obra A Fabricação da Loucura do psiquiatra Thomas S. Szasz e 

nos pensamentos de Michel Foucault e Ronald Laing, questiona o mito da doença mental ao 

comparar a Inquisição com a Psiquiatria. Baseada na suposta ideia de bem, que levou os 

inquisidores a acreditar que convertiam feiticeiros, o espetáculo traça um paralelo com o 

trabalho dos psiquiatras que, também acreditam fazer o bem para a mente de seus 

pacientes. Produzido pela Sótãos e Porões Produções Artísticas, o espetáculo fica em cartaz 

por quatro meses no Teatro do Quarteto, na rua Treze de Maio, 830, Bela Vista, São Paulo. 

Ingressos a R$ 20,00. Informações pelo telefone (11) 3283-0056. 
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